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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO
“PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE A PROMOÇÃO DOS
DIREITOS HUMANOS DA MULHER E A EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO”
EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09)

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER
E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

I.
ANTECEDENTES

Em abril de 2000 foi convocada uma reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas da mulher nos Estados membros, cumprindo o mandato emanado da resolução AG/RES. 1625 (XXIX-O/99) “Situação da Mulher nas Américas e Fortalecimento e Modernização da Comissão Interamericana de Mulheres”. Nessa reunião, coordenada pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), as Ministras aprovaram o “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (doravante “PIA” ou “Programa”).


O PIA foi levado à consideração da Assembléia Geral da OEA no período de sessões realizado em Windsor, Canadá, de 4 a 6 de junho de 2000 e aprovado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, mediante a qual solicitou ao Secretário-Geral a apresentação de relatórios anuais à Assembléia Geral sobre seu cumprimento.


O Programa apresenta um enfoque integrado inédito no tocante à incorporação da perspectiva de gênero tanto no Sistema Interamericano como nos países membros. Destina-se a apoiar os esforços dos Estados membros da OEA e das organizações interamericanas na integração sistemática da perspectiva de gênero em suas políticas, programas e estratégias. Além disso, é uma ferramenta para incluir a eqüidade e igualdade de gênero em todas as esferas da política pública.


O PIA confere à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) a função de implementá-lo e a reconhece como o principal foro gerador de políticas hemisféricas para a promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero. Os objetivos e as linhas de ação do Programa contribuem para o cumprimento dos mandatos emanados do Plano Estratégico de Ação da CIM, do Programa Bienal de Trabalho da Comissão e dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas.


Cumpre destacar a estreita relação entre a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) e a AG/RES. 1741 (XXX-O/00) “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que formula recomendações específicas para a Terceira Cúpula das Américas; propõe a integração da perspectiva de gênero como tema horizontal na sua Declaração Política e no seu Plano de Ação; e recomenda a realização de uma Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível, Responsáveis pelas Políticas da Mulher dos Estados membros, de quatro em quatro anos, a fim de contribuir para os trabalhos de acompanhamento das Cúpulas das Américas. A última Reunião de Ministras (REMIM-II) foi realizada em 13 de novembro de 2008 em Santiago, Chile.

O PIA conta com o apoio dos Chefes de Estado e de Governo das Américas, os quais no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec em 2000, integraram a perspectiva de gênero em alguns de seus capítulos, adotando, pela primeira vez, um capítulo dedicado à igualdade de gênero. Além disso, a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey em 2004, reiterou o compromisso de continuar a promover a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas; a Quarta Cúpula das Américas, realizada em Buenos Aires em 2005, focada na criação de trabalho decente e no fortalecimento da governabilidade democrática, reafirmou sua disposição de combater a discriminação de gênero no mundo trabalhista. A Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port-of-Spain em abril de 2009, afirmou seu compromisso de reforçar os mecanismos institucionais para o avanço da mulher, incluindo a “Convenção de Belém do Pará” e seu financiamento, bem como promover a participação plena e igualitária da mulher na vida política e nas estruturas de tomada de decisões em todos os níveis, mediante leis e políticas públicas que incentivem o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais da mulher, bem como a igualdade e a eqüidade de gênero.

Em seu Título 2, parágrafos 2.1.3 e 2.1.4, o PIA estabelece a necessidade de adotar medidas para incorporar a perspectiva de gênero em todos os órgãos, organismos e entidades da OEA no desenvolvimento de seus programas e ações e de proporcionar aos mesmos a capacitação necessária para isso. Em maio de 2001, o Secretário-Geral da OEA celebrou com a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI/CIDA) um acordo para desenvolver o “Projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero na OEA”, a ser coordenado pela OEA e pela CIM. De fevereiro de 2002 a dezembro de 2003 foi realizada a primeira fase deste projeto, sendo treinados 200 funcionários da Secretaria-Geral. Este grupo incluiu funcionários da sede e do campo, especialmente os encarregados da execução de programas e políticas.

Na segunda fase do projeto (outubro de 2005 a agosto de 2006), também financiada pela ACDI/CIDA, foram realizados sete workshops para áreas específicas e capacitados 125 funcionários da Secretaria-Geral. Esta fase destinou-se a oferecer ferramentas que atenderam a necessidades específicas de diversas áreas da Secretaria. Foi preparado um manual de integração de gênero para o pessoal, com ferramentas para a análise de gênero. Tanto os relatórios do projeto como o documento CIM/doc.13/06 “Relatório sobre a Implementação do PIA”, apresentado em conformidade com a resolução AG/RES 2124 (XXXV-O/05), detalham os resultados do projeto.

Em 2008, como parte do Plano de Cooperação OEA/CIDA 2008-2011, foram aprovados fundos canadenses para implementar o projeto “Incorporação do Análise de Gênero e da Igualdade e Eqüidade de Gênero como Temas e Objetivos Transversais em todos os Programas da OEA”, o que representa a terceira fase da iniciativa prévia. Os componentes do projeto incluem capacitação presencial e virtual e o desenvolvimento de um sistema de informações e de indicadores. Os três primeiros serão executados pela CIM e o quarto pelo Departamento de Planejamento e Acompanhamento. 

No tocante à capacitação presencial, para a qual foi escolhida a FLACSO, por meio de seu área de Gênero, Sociedade e Políticas, está sendo realizando um estudo sobre necessidades de capacitação em matéria de gênero com o pessoal da OEA, como insumo para a preparação das próximas capacitações e para conhecer o grau de avanço e sensibilidade das áreas relacionadas com a integração desta perspectiva em sua atividade. O estudo inclui entrevistas realizadas especialmente com Secretários e Diretores, bem como o envio de um questionário destinado a Diretores e a funcionários responsáveis por projetos/programas. Uma reunião de lançamento dos workshops de capacitação foi organizada pela Secretaria Permanente da CIM, foi realizada em 17 de fevereiro de 2010, com a participação da Presidente da CIM, Dra. Wanda Jones, do Secretário-Geral, Senhor José Miguel Insulza, do Representante Permanente do Canadá, Hon. Embaixador Graeme Clark, Secretários e Diretores da OEA, bem como as peritas da FLACSO, Dra. Glória Bonder e Dra. Sophia Huir.

Os workshops de formação presencial tiveram início em 17 de fevereiro em Washington, D.C., com o workshop Facilitadores para a Integração do Enfoque de Gênero na OEA e o Workshop sobre Gênero para o Pessoal do Departamento de Recursos Humanos. Paralelamente, estão sendo preparados oito workshops em programas ou áreas específicas, a serem realizados em breve. Os materiais desenvolvidos nesta etapa servirão de base para a capacitação on-line.

II.
SECRETARIA-GERAL

A.
AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS ORGANISMOS DA OEA

Mediante a resolução AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, aprovada pela Assembléia Geral da OEA em 2009, instou-se o Secretário-Geral a solicitar aos órgãos, organismos e entidades da Organização que em seus relatórios anuais à Assembléia Geral incluam as iniciativas realizadas para incorporar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM para ser incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução.


Em 17 de dezembro de 2009 a Secretaria Permanente da CIM enviou a todos os órgãos, organismos e entidades da Secretaria-Geral um comunicado recordando-lhes a necessidade de cumprir o estipulado nas resoluções da Assembléia Geral e solicitando a inclusão deste tema em seus relatórios anuais à Assembléia Geral e encaminhar as informações que permitem a preparação deste relatório. A Secretaria-Geral agradece o envio do material e indica o progresso alcançado na implementação do Programa desde a sua aprovação em 2000, refletido nas atividades descritas a seguir.

1.
Departamento de Assessoramento Jurídico


O Departamento de Assessoramento Jurídico, na condição de consultor jurídico, resolveu diversas consultas apresentadas pela CIM e prestou assessoramento jurídico nas diversas reuniões dessa Comissão. 

2.
Secretaria do Processo de Cúpulas (SCA)

A Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas (SCA) atua como memória institucional e Secretaria Técnica do Processo de Cúpulas das Américas, apoiando os Estados membros da OEA na implementação e revisão dos mandatos e compromissos das Cúpulas por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC). 

Vários compromissos das Cúpulas abordam a promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero em relação, entre outros temas, com o seguinte: justiça, prosperidade, segurança, necessidades diferenciadas e participação em condições de igualdade. Para obter informações mais detalhadas favor consultar o site  http://www.summit-americas.org/sisca/ge_sp.html.

A SCA trabalha com parceiros intersetoriais e promove a participação dos atores sociais, incluindo os grupos de mulheres, nas discussões sobre os temas da agenda interamericana, estabelecidos pelo Processo de Cúpulas. A eqüidade e a promoção da participação da mulher em todas as atividades da SCA foi um critério importante que se levou em conta na seleção dos beneficiários do financiamento, incentivando assim o equilíbrio de gênero na participação nos diferentes eventos. A SCA apresentou às secretarias técnicas de diversas reuniões ministeriais interamericanas um conjunto de recomendações pertinentes formuladas pelos atores sociais em matéria de educação, trabalho, agricultura e vida rural e segurança pública, incluindo recomendações relativas à igualdade de gênero como tema transversal. A SCA, como secretaria técnica da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), dispôs que tanto a Presidenta da CIM como sua Secretária Executiva informem os Estados membros sobre o trabalho da CIM no tocante aos mandatos e compromissos da Cúpula. 

Em apoio à função da OEA como Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTC), a SCA promove a participação ativa dos 13 parceiros institucionais que constituem o grupo no acompanhamento do processo das Cúpulas. Esta colaboração permite a participação coesa no GTC, como o evidenciam as contribuições dos parceiros institucionais em algumas das iniciativas mais importantes empreendidas depois da Cúpula, a saber, a Rede Interamericana de Proteção Social, o Fundo para o Crescimento com Microfinanciamento para o Hemisfério Ocidental e a Parceria de Energia e Clima para as Américas. Todas estas iniciativas promovem a eqüidade e a igualdade de gênero.

De 18 a 27 de fevereiro de 2009, a SCA colaborou com a CIM na realização de um fórum virtual sobre a inclusão da perspectiva de gênero na Declaração de Compromisso de Port-of-Spain. Este foro focou o acompanhamento das recomendações formuladas pela REMIM-III e analisou a incorporação da perspectiva de gênero como um tema transversal no projeto de Declaração. O fórum virtual foi dirigido com a colaboração da Comissão da América Latina e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM). Reconhecendo que as tecnologias da informação e comunicação desempenham um papel importante na promoção da inclusão, da transparência e da participação ativa das diversas partes interessadas, a SCA está desenvolvendo uma versão melhorada da Plataforma Virtual de Cúpulas, cujo objetivo é promover e melhorar as políticas e práticas de participação plena e igualitária. 

A SCA criou o Sistema de Acompanhamento de Cúpulas das Américas (SISCA), o qual desempenhará um papel importante na geração de informações sobre a implementação dos mandatos e compromissos da Cúpula relacionados com o gênero, entre outros.

3.
Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)

a.
Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura

i.
Escritório de Educação e Cultura (OEC)

O Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE) é um dos mecanismos definidos no âmbito das Cúpulas das Américas para monitorar e medir o progresso dos 34 Estados membros no tocante aos objetivos propostos em educação para 2010. O PRIE monitora o cumprimento das metas educacionais da Cúpula por meio da construção e aplicação de indicadores internacionalmente comparáveis. A Secretaria de Educação Pública (SEP) do México, na qualidade de Coordenador Geral do Projeto; a UNESCO como organismo técnico especializado; a OEC da OEA como parte do Comitê Diretor do projeto; e os responsáveis pelos sistemas de informações e estatísticas educacionais dos países têm empreendido as ações pertinentes ao plano de trabalho definido de 2004 até hoje.

A fim de oferecer apoio aos governos para a coleta e divulgação sistemáticas de dados estatísticos discriminados por sexo, o PRIE incorpora a perspectiva de gênero recolhendo e analisando informações relativas à paridade de gênero para monitorar os objetivos da Cúpula em matéria de educação. Assim, as informações obtidas por meio do PRIE demonstram ser de suma importância para melhorar a educação e erradicar as desigualdades educacionais entre os cidadãos dos países da Américas ao oferecer informações atualizada para uso dos Ministérios de Educação.

É importante destacar que os indicadores de paridade na região, tanto no ensino fundamental como no ensino médio, em termos de acesso oportuno e conclusão, mostram em geral eqüidade de gênero. Chama a atenção, porém, que em alguns casos, os indicadores mostram uma desvantagem em detrimento dos homens. Por exemplo, há uma tendência crescente na região de que, tanto no ingresso oportuno como na matrícula no ensino fundamental, o índice de paridade tende a ser contrário às crianças. Quanto aos índices de conclusão do ensino médio, observa-se que em 14 países também existe um índice de paridade favorável às mulheres. Portanto, há uma tendência crescente na região, tanto no ensino fundamental como no ensino médio, de que o índice de paridade seja contrário aos homens.

Em 2009 foram concedidas bolsas de estudo para que formadores de professores das Américas participassem de quatro cursos-piloto cujo objetivo principal era ensinar aos professores como integrar as TICs e recursos Web 2.0 no currículo. O curso on-line recebeu o seguinte título: “Projetos Colaborativos em Rede: fundamentos, estratégias e desafios”. Embora não tenha havido necessidade de fazer seleção, é um dado interessante o fato de que a maioria de solicitantes dessas bolsas de estudo sejam mulheres. O quadro seguinte apresenta a respectivas percentagens:

	América Latina
	

	
	Primeira Rodada
	Segunda Rodada

	Mulheres
	76%
	73%

	Homens
	24%
	27%

	
	
	

	Caribe
	

	
	Primeira Rodada
	Segunda Rodada

	Mulheres
	69%
	70%

	Homens
	31%
	30%


Por outro lado, para o “Workshop Interamericano sobre o papel das artes e os meios de comunicação para a promoção dos valores e práticas democráticas na infância e a juventude: Implicações para a pesquisa, a política e a prática”, cuja fase a distância já começou e cuja fase presencial será realizada em São Domingos, República Dominicana, de 16 a 18 de junho de 2010, foram selecionadas 18 mulheres e 8 homens para receber bolsas de estudo de passagens. A convocação esteve aberta a todos os Estados membros da OEA.

ii.
Programa de Bolsas de Estudo da OEA para Estudos Acadêmicos 

No período de fevereiro de 2009 a fevereiro de 2010, o Programa de Bolsas de Estudo da OEA para Estudos Acadêmicos executou o orçamento para o Ciclo de Bolsas de Estudo 2010-2011, concedendo o seguinte número de bolsas de estudo para estudos de graduação e pós-graduação:

	Gênero/Sexo
	Pós-graduação
	Graduação

	Feminino
	58
	4

	Masculino
	40
	7

	Total
	98
	11
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Estudios de Postgrado 2010-2011

58

(59%)

40

(41%)

Femenino

Masculino


Nota:
Além disso, o Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas da OEA concederá nos próximos dias cerca de trinta e quatro (34) bolsas de estudo adicionais para estudos de pós-graduação e cinco (5) para estudos de graduação.  Portanto, os números apresentados neste relatório estão sujeitos à mudança.

Número de Bolsas de Estudo Acadêmicas de Pós-Graduação concedidas por país

	País
	Mulheres
	Homens
	TOTAL

	Antígua e Barbuda
	2
	1
	3

	Argentina
	2
	1
	3

	Barbados
	2
	1
	3

	Bolívia
	2
	1
	3

	Brasil
	3
	0
	3

	Bahamas
	2
	1
	3

	Belize
	0
	3
	3

	Canadá
	3
	0
	3

	Chile
	2
	1
	3

	Colômbia
	2
	1
	3

	Costa Rica
	0
	3
	3

	Dominica
	1
	2
	3

	El Salvador
	1
	2
	3

	Equador
	3
	0
	3

	Grenada
	3
	0
	3

	Guatemala
	2
	1
	3

	Guiana
	3
	0
	3

	Haiti
	0
	3
	3

	Honduras
	0
	0
	0

	Jamaica
	2
	1
	3

	México
	2
	1
	3

	Nicarágua
	1
	2
	3

	Peru
	1
	2
	3

	Panamá
	3
	0
	3

	Paraguai
	3
	0
	3

	República Dominicana
	2
	1
	3

	Saint Kitts e Nevis
	0
	3
	3

	Santa Lúcia
	3
	0
	3

	São Vicente e Granadinas
	3
	0
	3

	Suriname
	1
	1
	2

	Trinidad e Tobago
	1
	2
	3

	Estados Unidos da América
	2
	1
	3

	Uruguai
	1
	2
	3

	Venezuela
	0
	3
	3

	TOTAL
	58
	40
	98


Número de Bolsas de Estudo Acadêmicas de Graduação concedidas por país

	País
	Mulheres
	Homens
	TOTAL

	Antígua e Barbuda
	1
	0
	1

	Bahamas
	0
	1
	1

	Barbados
	0
	1
	1

	Belize
	0
	1
	1

	Dominica
	0
	1
	1

	Grenada
	0
	1
	1

	Jamaica
	0
	1
	1

	San Kitts e Nevis
	1
	0
	1

	Santa Lúcia
	1
	0
	1

	São Vicente e Granadinas
	1
	0
	1

	Trinidad e Tobago
	0
	1
	1

	TOTAL
	4
	7
	11


iii.
Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PDSP) - 2009

Em 2009 um total de 1.015 Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional foram concedidas por meio do Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PDSP). Cerca de 43,8% dos beneficiados foram mulheres e 56,15% foram homens.

Dos cursos apresentados à OEA em 2009, as seguintes Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional foram oferecidas para a participação em cursos relacionados com gênero:

	Nome do Curso


	Nome e localização da instituição oferente
	Modalidade
	Idioma
	Número de bolsas de estudo concedidas

	
	
	
	
	Mulheres
	Homens

	“Liderança de Mulheres nos Contextos Atuais:

Renovando Estratégias e Práticas”
	área de Gênero, Sociedade e Políticas da FLACSO, Argentina, e Comissão Interamericana de Mulheres - CIM/OEA-USA


	On-line
	Espanhol
	16
	0

	“Ciência, Tecnologia e Sociedade. Contribuições do Enfoque de Gênero”
	Cátedra Regional da UNESCO: Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, com sede na Área de Gênero, Sociedade e Políticas da FLACSO, Argentina; e Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação da OEA, EUA.

 
	On-line
	Espanhol
	9
	4

	“Ciência, Tecnologia e Sociedade. Contribuições do Enfoque de Gênero”
	Cátedra Regional da UNESCO: Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, com sede na Área de Gênero, Sociedade e Políticas da FLACSO, Argentina; e Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação da OEA, EUA.
	On-line
	Espanhol
	10
	1

	“Bolsa de estudo CIDH – Relatoria sobre os Direitos das Mulheres”
	Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos – Relatoria sobre os Direitos das Mulheres, EUA


	No local
	Espanhole inglês
	1
	0


iv.
Programa de Empréstimos para Educação do FUNDO ROWE

Fiel aos princípios da Carta da OEA, o Fundo Rowe não discrimina gênero, nacionalidade ou origem étnica. A Terceira Cúpula das Américas conferiu o mandato de gerar melhores perspectivas de gênero em cada área de trabalho. Isto implica também melhorar o processo pelo qual os dados especificados por gênero são compilados. O Fundo Rowe tem compilado estatísticas por gênero desde 1995 e reduzido as diferenças entre mulheres e homens na distribuição dos empréstimos a estudantes.

O aumento da participação de mulheres em qualquer nível de educação é evidente nas estatísticas compiladas pelo Fundo Rowe. A percentagem de empréstimos para estudos nos Estados Unidos concedidos a mulheres, representando um terço do total em 1995 (33,3%), tem aumentado constantemente e nos últimos três anos – 2007-2009 – atingiu em média 57,2%.

Em 2009 foram concedidos 136 empréstimos para educação a estudantes e funcionários da OEA no montante de US$ 878.573,00, dos quais 55,9% foram destinados a mulheres. Especificamente, foram concedidos 101 empréstimos para educação a estudantes da América Latina e do Caribe para estudos nos Estados Unidos e 35 empréstimos a funcionários da OEA, dos quais 53,5% foram destinados  a estudantes do sexo feminino e 62,9% foi para funcionárias da OEA.

Quadro Nº 1

[image: image2.emf]Grado Mujer Hombre Totales (%) de mujer

Certificado 5 5 0.0%

Pre-grado 8 5 13 61.5%

Magister 14 3 17 82.4%

subtotal 22 13 35 62.9%

Certificado 4 1 5 80.0%

Pre-grado 17 14 31 54.8%

Magister 33 31 64 51.6%

Doctorado 0 1 1 0.0%

subtotal 54 33 101 53.5%

76 46 136 55.9%

Funcionario de la 

OEA

Estudiante de 

Latinoamerica o El 

Caribe en 

Universidad de los 

Estados Unidos

Totales:


Os empréstimos do Fundo Rowe têm sido usados para custear primordialmente estudos de mestrado. Em 2009, 63,3% do total de empréstimos concedidos foram para estudantes e funcionários da OEA para obter o mestrado O Quadro Nº 1 indica que 82,4 e 51,6% de funcionárias da OEA e estudantes latino-americanas e do Caribe usaram o empréstimo para estudos de mestrado.

O gráfico seguinte mostra a tendência crescente de empréstimos concedidos a mulheres da América Latina para estudos nos Estados Unidos:
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v.
Escritório do Portal Educativo das Américas

O Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, por meio do Portal Educativo das Américas como mecanismo dedicado a potenciar, consolidar e ampliar o acesso a diferentes oportunidades de desenvolvimento profissional utilizando as TICs sob uma perspectiva transversal, interdisciplinar e multissetorial, concedeu de janeiro de 2009 a fevereiro de 2010 um total de 3.584 ajudas financeiras ou bolsas de estudo parciais para cidadãos e/ou residentes de 28 dos 33 Estados membros da OEA se atualizarem ou se capacitarem profissionalmente mediante cursos on-line de educação contínua, cuja duração varia de 10 a 14 semanas em ambientes virtuais de formação sob o modelo pedagógico estabelecido e reconhecido da Classe Virtual do Portal Educativo das Américas (www.educ.oas.org). 

Este modelo permite oportunidades de desenvolvimento profissional individualizadas, interativas, de alta qualidade e baixo custo em espanhol, inglês e português e em temas relevantes para a Região dirigidos a diferentes populações alvo, tais como professores de ensino fundamental e/ou diretores de nível inicial e pré-escolar, fundamental ou médio; professores de matemática, proprietários de pequenas ou propriedades agrícolas médias ou técnicos de instituições do Estado ou universidades, funcionários de Governo, etc. 


Cerca de 53% do total da ajuda financeira foram concedidos a mulheres e 47% a homens que cumpriram os requisitos estabelecidos para receber esse beneficio. Mais da metade do total de bolsa de estudos está localizada em zonas remotas ou de menor desenvolvimento relativo.

	GÊNERO
	Total (com ajuda financeira)

	Feminino
	1.910

	Masculino
	1.674

	Total
	3.584
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Além disso, planeja-se lançar a primeira edição do curso Gênero e Liderança Política no contexto latino-americano e do Caribe, desenvolvido em conjunto pelo PEA e Escola Superior de Administração Publica da Colômbia (ESAP).

Por meio dos Temas do Mês que o Portal publica mensalmente são abordados também temas associados à problemática como “As Mulheres e a Crise Econômica Atual” ou “Eqüidade de gênero na educação: Renovando compromissos”.

b.
Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE)

Em 2009 o DDSE continuou avançando na implementação do PIA, especialmente em suas disposições em matéria de trabalho e emprego, no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). 

A XV CIMT, realizada em 2007, deu um passo muito importante na transversalização de gênero nos Ministérios do Trabalho com a aprovação das “Linhas estratégicas da XV CIMT para avançar para a igualdade e a não-discriminação de gênero no âmbito do trabalho decente”. Este documento foi elaborado pelo DDSE com base em um estudo técnico e é roteiro das ações neste campo.

Na área de Trabalho, em cumprimento do PIA e das denominadas linhas estratégicas da CIMT, foram realizadas em 2009 as seguintes ações:

i. O DDSE elaborou o estudo “A institucionalização do enfoque de gênero nos Ministérios do Trabalho das Américas”, que faz uma análise exaustiva dos tipos de escritórios, unidades ou comissões que tratam de assuntos de gênero nos Ministérios, suas características e principais resultados, entre outros. Além disso, o estudo apresenta uma proposta de capacitação para fortalecer estas unidades ou escritórios, que permitirá definir novas ações no âmbito da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL). O estudo, tal como as ações que o antecederam, contou com a estreita colaboração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da CIM.

ii. O mencionado estudo foi apresentado durante a XVI CIMT, realizada em Buenos Aires, Argentina, em outubro de 2009. Nesta oportunidade, os Ministros e Ministras do Trabalho do Hemisfério reiteraram seu compromisso com a eqüidade de gênero, ao manifestarem em sua Declaração: “Trabalharemos para a redução contínua do hiato de gênero, promovendo a diminuição das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho. Embora durante as últimas décadas se tenham conseguido avanços, persistem desafios que se tornam mais relevantes com a crise econômica atual. Comprometemo-nos a reforçar a transversalização da perspectiva de gênero nas políticas de emprego e promovê-la nos programas de recuperação. Envidaremos esforços, no âmbito de nossas competências, no sentido de assegurar que os lugares de trabalho sejam livres de violência e assédio em suas diversas manifestações. Contribuiremos para iniciativas de eqüidade no local de trabalho que permitam conseguir um melhor equilíbrio entre responsabilidades familiares e trabalhistas”

iii. Foi realizado em 21 de julho de 2009 em Buenos Aires, Argentina, o Workshop da RIAL sobre “Transversalização do enfoque de gênero nos Ministérios do Trabalho das Américas”, do qual participaram peritas e peritos em gênero de 25 Ministérios do Trabalho, representantes da CIM e da OIT, para analisar o grau de progresso nos Ministérios neste tema e definir as necessidades prioritárias de capacitação. O Workshop focou a discussão da versão preliminar do estudo mencionado anteriormente, em cuja conclusão foram levadas em conta as contribuições dos participantes.

Por outro lado, o DDSE está realizando o programa Migração e Desenvolvimento, o qual, em acompanhamento do PIA, realizou as seguintes ações:

iv. Modelo de atenção a mulheres migrantes na zona fronteiriça de San Diego/Tijuana

Em reposta à situação de extrema vulnerabilidade das mulheres migrantes na fronteira San Diego, EUA/Tijuana, México, o MiDE está realizando um projeto para desenvolver um modelo de atenção a esta população que atenda aos aspectos específicos de sua problemática, em conjunto com as instituições governamentais e da sociedade civil locais vinculadas ao tema. Em 2009, o projeto documentou a situação e as formas de atenção atuais e elaborou a proposta preliminar de modelo para discussão com as instituições locais que trabalham neste campo.

v. Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração nas Américas (SICREMI)

O sistema tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas sobre migração para promover processos migrantes ordenados, justos e controlados, mediante o fortalecimento de capacidades institucionais para gerar informações oportunas e confiáveis na matéria dos Estados membros da OEA. Neste sentido, o SICREMI contribui para gerar informações sobre a participação da mulher no fenômeno migrante, o que permitirá gerar políticas públicas que apóiem sua integração nas sociedades receptoras e gerem mecanismos que promovam o desenvolvimento da respectiva comunidade de origem. Em 2009, o projeto avançou na formação da rede de correspondentes nacionais para a produção de seu primeiro relatório regional sobre migração nos nove países que participam nesta primeira fase. Todas as informações recolhidas e as análises subseqüentes serão discriminadas por gênero. 

vi. Programas de emprego temporário para trabalhadores migrantes (MINPET).

O projeto visa a sistematizar e acompanhar as diversas modalidades e tipos de programas de trabalho temporário para migrantes. O programa permitirá conhecer a participação da mulher nas diversas modalidades e promover o desenvolvimento de programas e políticas que permitam fortalecer a posição da mulher migrante como trabalhadora e fornecedora de ativos econômicos.

vii. Inventário de âmbitos jurídicos, políticas e programas em matéria de migração nos Estados membros da OEA.

Em 2009, o projeto elaborou um estudo sobre os elementos essenciais que compreendem o ordenamento jurídico interno e internacional dos Estados membros, visando a identificar as políticas públicas orientadas para o devido respeito aos direitos humanos dos migrantes, incluindo nestas o desenvolvimento de programas destinados a proteger as mulheres e crianças migrantes. O estudo gerou uma proposta para um sistema de informações na matéria que permitirá o intercâmbio de melhores práticas e a formulação de políticas públicas que promovam migrações seguras e ordenadas, incluindo os aspectos específicos da migração feminina. 

viii. Modelos de educação para crianças migrantes nos Estados membros da OEA.

Em 2009, o projeto concluiu sua fase de diagnóstico que mapeou os programas existentes na região e elaborou a proposta para o segundo ano durante o qual serão realizados estudos de caso em zonas representativas do fenômeno, permitindo assim conhecer as necessidades específicas de gênero e propor modelos que as levem em consideração. 

Em 2010 e em cumprimento do PIA e dos mandatos da CIMT, o DDSE continuará a trabalhar em estreita colaboração com a CIM para desenvolver ações de capacitação que permitam aprofundar a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego, bem como nos Ministérios do Trabalho do Hemisfério.

c.
Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo

O Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo compõe-se de cinco seções: Comércio; Turismo, Ciência, Tecnologia e Inovação; Competitividade; e Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE). Destacam-se a seguir as atividades realizadas pelo departamento para implementar o PIA no período do relatório:
Na área de Comércio tem-se promovido a participação crescente de mulheres nos programas de capacitação de funcionários governamentais. Além disso, o enfoque de gênero é um dos elementos fundamentais orientadores do programa para incentivar o aproveitamento, por parte das pequenas e médias empresas (PMEs), dos benefícios do comércio internacional. Neste sentido, a perspectiva de gênero faz parte das agendas de diálogo de alto nível para a formulação de políticas na área e orienta a execução de projetos que favorecem o desenvolvimento da mulher empresária, incluindo, por exemplo, a Rede de Negócios de Mulheres Centro-Americanas.

Na área de Turismo foram realizados dois workshops regionais no Caribe para aumentar a conscientização e um melhor entendimento da responsabilidade social das empresas (RSE) nas pequenas empresas turísticas. As mulheres constituíam a maioria dos participantes treinados. A RSE é transversal nas áreas de Comércio e Turismo e inclui questões de gênero.
Além disso, o departamento promove a integração da perspectiva de gênero nas políticas e programas de ciência e tecnologia nos Estados membros com o objetivo de contribuir para a participação plena e igualitária de mulheres e homens na formulação, produção e distribuição dos benefícios da sociedade baseada no conhecimento. Juntamente com o Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH) da OEA e a Cátedra Regional da UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina com sede na FLACSO – Argentina, coordenou-se a realização de duas edições do curso virtual “Ciência, Tecnologia e Sociedade. Contribuições do enfoque de Gênero”, dirigido a professores de ciências e tecnologia na Região. Foram concedidas bolsas de estudo para este curso por meio do Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional da OEA. Além disso, em colaboração com a CIFAL/Atlanta, foi organizado o Fórum Global Gênero, Governança e Empoderamento Econômico, realizado em Atlanta, Geórgia. Foi também tratado o tema da participação da mulher nas ciências e tecnologia na exposição apresentada ao Sexto Congresso Mundial de Juventudes Cientistas: “Ciência e Humanismo”, realizada na Cidade do México. Negociou-se a assinatura de um acordo de colaboração entre a SG/OEA e a Organização do Terceiro Mundo de Mulheres Científicas (TWOWS) para o desenvolvimento de projetos conjuntos.

d.
Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS)

O DDS é o Departamento da SEDI responsável pela promoção do desenvolvimento sustentável e de uma administração ambiental racional. O DDS promove a integração da perspectiva de gênero nas políticas e programas de desenvolvimento sustentável nos Estados membros com o objetivo de contribuir para a participação plena e igualitária de mulheres e homens na formulação, produção e distribuição dos benefícios da sociedade baseada no conhecimento. 

O Departamento incentiva a participação plena e igualitária da mulher na tomada de decisões em todos os níveis, especialmente no tocante a facilitar e promover o desenvolvimento harmonioso e integral do desenvolvimento sustentável e meio ambiente, incluindo as tecnologias da informação em recursos hídricos, mudança climática, desastres naturais, biodiversidade e energia, levando em consideração que as mesmas são partes integrantes das atividades para a criação de sociedades em que todos possam participar e contribuir e que, portanto, são instrumentos capazes de favorecer a igualdade do gênero.

No DDS a perspectiva de gênero reflete-se especialmente nos trabalhos realizados no âmbito dos projetos de suas diferentes áreas para o desenvolvimento profissional:

· Gestão de Risco e Adaptação à Mudança Climática

O DDS continuou a promover a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) com financiamento do Programa Interamericano de Cooperação do Canadá, por meio da implementação do Portal Web dessa rede e da organização de workshops de capacitação e outros intercâmbios de conhecimentos e informações entre os Estados membros. Concluiu a execução do projeto “Aplicação de TICs para a Mitigação de Desastres no Istmo Centro-Americano”, financiado pelo Centro de Pesquisas para o Desenvolvimento do Canadá (IDRC), por meio do Instituto de Conectividade para as Américas (ICA) e executou as Fases I e II do projeto “Programa Centro-Americano de Alerta Antecipada de Inundações em Pequenas Bacias (SVP) e Redução da Vulnerabilidade: Desenvolvimento de uma Plataforma Regional”, com o apoio da Plataforma Global para a Promoção da Alerta Antecipada das Nações Unidas (ONU/PGPAT) e da UNISDR Américas e com o financiamento do Governo de Alemanha. 

Elemento central do desenvolvimento do Programa RISCO-MAC foi a parceria institucional com a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas (UNISDR) e as parcerias com organismos intergovernamentais regionais, tais como CEPREDENAC, CDEMA e CAPRADE, entre outros. Foi organizado o “Workshop Interamericano sobre Assistência em Casos de Desastres e Gestão de Desastres nas Américas.”

· Programa de Direito Ambiental, Política e Governança 
Em 2009, o DDS contribuiu para o fortalecimento das capacidades relacionadas com a gestão ambiental no âmbito da integração econômica e liberalização comercial na região. No contexto dos acordos regionais de comércio, os Estados membros receberam apoio nas áreas de comércio e meio ambiente, governança ambiental e fortalecimento institucional. Em particular, foi publicado o primeiro relatório de avaliação sobre o acompanhamento de avanços na agenda de cooperação ambiental dos países do RD-CAFTA. Além disso, o DDS, em conjunto com a Secretaria da CARICOM e com o apoio do Banco Mundial, lançou em Barbados o projeto “Legislação de Emergências no Caribe”; e avançou na elaboração de recomendações sobre a maneira de melhorar os instrumentos jurídicos e procedimentos administrativos durante um desastre natural e imediatamente após o mesmo. Culminou-se com o projeto sobre o impacto de sustentabilidade da cadeia produtiva da soja com a participação da Argentina, Paraguai e Uruguai. No tema da adaptação à mudança climática trabalhou-se com o Governo da Jamaica em uma avaliação de vulnerabilidade de comunidades rurais aos efeitos da mudança climática e as medidas necessárias de adaptação.

· Programa de Biodiversidade e Gestão Sustentável da Terra 

Em 2009, no âmbito do Projeto da Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade (IABIN), a OEA/SEDI continuou a promover bancos de dados em espécies/espécimes, espécies invasoras, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores. A Iniciativa sobre as Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI) concentra-se em três associações regionais para a gestão da conservação de espécies migratórias. Em coordenação com oito países (os Países Andinos e a Costa Rica), o DDS desenvolveu a Estratégia Regional para a Conservação e Uso Sustentável de Terras Úmidas no Planalto Andino, a fim de avançar no desenvolvimento de programas sobre a valorização e retribuição dos serviços ambientais. Finalmente, o projeto ReefFix trabalhou com países da CARICOM na valorização econômica de recifes de corais e ecossistemas marinhos.

4.
Secretaria de Assuntos Políticos

a.
Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral

· Missões de Observação Eleitoral 


Em 2009 a OEA enviou 12 Missões de Observação Eleitoral e em todas elas se procurou garantir um equilíbrio de gênero, tanto no número de observadores internacionais enviados como na seleção dos candidatos e candidatas para cargos-chave. Dos 739 observadores enviados pela OEA 44% eram mulheres. No caso do Panamá conseguiu-se um equilíbrio entre o número de mulheres e homens participantes e nas Missões de São Vicente e Granadinas e Bolívia o número de mulheres foi superior ao de homens.


Dando cumprimento à resolução AG/RES. 2452 (XXXIX-O/09) que insta a designação de mulheres como Chefes de Missões de Observação Eleitoral, o Secretário-Geral elegeu a Senhora Billie Miller, Ex-Primeira Ministra Adjunta de Barbados, como Chefe de Missão para as eleições parlamentares realizadas em Antígua e Barbuda em março de 2009. Em sete das 12 Missões (El Salvador, Bolívia, Panamá, México e São Vicente e Granadinas) foram nomeadas funcionárias do Departamento como Subchefes de Missão e em nove Missões a coordenação geral esteve a cargo de funcionárias do Departamento. Além disso, conservou-se o equilíbrio de gênero na integração dos grupos de peritos e peritas encarregados de analisar temas vitais para as Missões (especialistas jurídicos em organização eleitoral, tecnologia eleitoral, imprensa, etc.).

	Missão
	Tipo
	Data
	Número de Mulheres
	Número de Homens
	% de Mulheres

	El Salvador
	Eleição de Deputados ao Parlamento Centro-Americano, Deputados à Assembléia Legislativa e Conselhos Municipais
	18 de janeiro
	32
	48
	40%

	Bolívia
	Referendo Constitucional
	25 de janeiro
	26
	37
	41%

	Antígua e Barbuda
	Parlamentares
	12 de março
	9
	13
	41%

	El Salvador
	Presidencial
	15 de março
	36
	64
	36%

	Equador
	Gerais
	26 de abril
	43
	47
	48%

	Panamá
	Gerais
	3 de maio
	27
	27
	50%

	Equador
	Eleição de Parlamentares Andinos e Vogais das Juntas Paroquiais Rurais 
	14 de junho
	8
	11
	42%

	México
	Eleições locais e federais
	5 de julho 
	67
	84
	44%

	Colômbia
	Eleição de Prefeito, Município de Magangué
	5 de junho
	2
	8
	20%

	São Vicente e Granadinas
	Referendo constitucional
	25 de novembro
	8
	7
	53%

	Bolívia 
	Eleições gerais e referendos autonômicos
	6 de dezembro
	63
	56
	53%

	Dominica
	Gerais
	18 de dezembro
	7
	9
	44%

	Totais
	328
	411
	44%


· Projeto “Incorporação da Perspectiva de Gênero nas Missões de Observação Eleitoral da OEA” (MOEs)

A Secretaria-Geral da OEA está atualmente implementando o projeto intitulado “Incorporação da Perspectiva de Gênero nas Missões de Observação Eleitoral da OEA (MOEs)”, que visa a melhorar o trabalho de observação eleitoral da Organização, incorporando a perspectiva de gênero em sua metodologia de observação eleitoral. A metodologia de observação sensível ao gênero permitiria à OEA analisar sistematicamente a situação no tocante à participação igualitária de homens e mulheres nos processos eleitorais em todos os níveis: como eleitores; como candidatos e candidatas em eleições nacionais e locais; como líderes em instituições do Estado; no âmbito dos organismos eleitorais; e nas estruturas de partidos políticos. Além disso, a metodologia de observação sensível ao gênero analisaria temas como a existência de barreiras para a participação política da mulher nos países no contexto específico de um processo eleitoral observado. No fim de 2009, o DECO conseguiu obter financiamento para este projeto dos Governos da Alemanha, Espanha e Canadá. As primeiras atividades relacionadas com o projeto forma iniciadas em janeiro de 2010.

b.
Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais

· Perspectiva de Gênero na MAPP-OEA Colômbia 

A Missão orienta e documenta a operatividade de seu mandato e seus eixos mediante o desenvolvimento de protocolos de trabalho relativos a cada uma de suas funções. Além disso, incorpora em seu ação (em seus eixos e mandato) um enfoque transversal em matéria de gênero. Atualmente, esta ação está vigente no reconhecimento do papel da mulher como agente do processo de paz e reinserção no âmbito do apoio e acompanhamento às comunidades, destacando-se as seguintes iniciativas: 1) Todas Somos Mulheres em Barranquilla; 2) Redes de Vítimas; e 3) Encontros de Memória e Gênero das Vítimas.

O objetivo do programa Todas Somos Mulheres em Barranquilla foi potencializar recursos e habilidades em mulheres desmobilizadas, vítimas do conflito armado, líderes da comunidade e funcionárias públicas que possibilitem processos de convivência para fortalecer a construção de redes do tecido social no Departamento del Atlántico. Como resultado fundamental destacou-se o empoderamento do papel feminino como mulheres líderes da comunidade, com um amplo conhecimento como sujeito ativo no âmbito dos processos de participação nos espaços sociopolíticos e uma emancipação de dinâmicas familiares que violentem seus direitos como mulher. A iniciativa foi um êxito quanto ao cumprimento dos objetivos propostos, graças à participação de beneficiárias e instituições e aos compromissos gerados de acompanhamento ao apoio da mulher.

No caso da iniciativa sobre fortalecimento de Redes de Vítimas, a maioria dos participantes ou beneficiários são mulheres vítimas, razão pela qual se trabalha continuamente para ressaltar o papel da mulher nos espaços comunitários e como líderes-vítimas. É pertinente mencionar que dos depoimentos dos participantes foi possível constatar dinâmicas familiares nas quais se reflete violência de gênero e violência intrafamiliar. Não obstante, é evidente que sua experiência como líderes é reconhecida e transcende em um processo que deixa perceber a evolução social e os espaços que, graças aos esforços destas mulheres, conseguiram fortalecer as comunidades. 

Os Encontros de Memória e Gênero têm sido fundamentais, uma vez que, embora haja conhecimento dos delitos sexuais cometidos pelos grupos paramilitares, em sua maioria não foram confessados nas versões livres, descumprindo o compromisso de verdade neste ponto e deixando-os à margem da judicialização no âmbito do processo de justiça e paz. Neste sentido, durante a jornada de trabalho conseguiu-se consenso sobre diferentes preceitos referentes à memória histórica–gênero entre os quais se ressalta o seguinte: i. A memória não tem nem região nem raça, todos falamos um mesmo idioma; ii. Direito à verdade de maneira diferenciada, dando ênfase aos delitos cometidos contra as mulheres; iii. É necessária uma perspectiva feminina na reconstrução da história. Esta perspectiva não deve estar parcializada e sua coleta deve concentrar-se em um exercício de escuta para entender as lógicas mentais e políticas que deram lugar à guerra.

A MAPP/OEA tem trabalhado desde seu início levando em conta a transversalização do tema de gênero em suas ações em virtude da presença discriminatória evidente no caso de grupos marginalizados que, por sua etnia, gênero, cor, origem, não são de fato considerados cidadãos com direitos plenos. Este se evidencia claramente na mulher, porque o sexo se transformou em critério político para discriminar entre cidadãos plenos e cidadãs dependentes, seja pelos estereótipos culturais ou por necessidades econômicas.

5.
Secretaria de Segurança Multidimensional

A Secretaria de Segurança Multidimensional apóia os objetivos do PIA em todos os seus elementos. A Secretaria coordena seus esforços para meio das atividades desenvolvidas pelas instâncias que a compõem, como figura a seguir: 

a.
Secretária Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (SE-CICAD)

A Secretária Executiva de CICAD promove a igualdade de gênero tanto em termos conceituais como práticos e inclui o tema em suas pesquisas e ações.

Quando o Observatório Interamericano de Drogas da SE-CICAD realiza estudos e pesquisas, os dados são discriminados por sexo a fim de analisar os impactos diferenciados por gênero no uso e abuso de drogas e em outros resultados desses estudos.

As atividades de prevenção e tratamento de drogas que realiza a Secretaria Executiva da CICAD rotineiramente incluem a perspectiva de gênero. Por exemplo, as Diretrizes Hemisféricas em Prevenção Escolar incluem, entre outras considerações, o princípio de que os programas de prevenção devem ser adaptados levando em conta o aspecto de gênero. Em 2010, a SE-CICAD desenvolverá um protocolo clínico para o tratamento do abuso de drogas e álcool para mulheres. 

Atualmente, a CICAD está na etapa de formulação de um projeto a ser implementado em conjunto com uma das agências líderes de pesquisas do Canadá log que haja os recursos necessários. O projeto – cujo título provisório é “O nexo entre drogas e violência nas Américas: uma perspectiva de gênero” – será implementado em dez países do Hemisfério e terá como objetivo definir dinâmicas complexas entre gênero, drogas e violência. Durante as discussões iniciais sobre a metodologia e enfoque do projeto a Secretaria Executiva da CICAD solicitou e incorporou insumos da CIM.

b.
Departamento de Segurança Pública (DPS)

Foram capacitados mais de 500 funcionários consulares, oficiais que trabalham em missões de paz, juízes, fiscais, oficiais da polícia e de migração e outros funcionários envolvidos na prevenção e no combate ao tráfico de pessoas. O conteúdo desses cursos de capacitação ofereceu aos participantes a possibilidade de entender, analisar e aplicar a perspectiva de gênero em suas diferentes áreas de trabalho, sobretudo com relação a temas de proteção e assistência a vítimas do tráfico de pessoas. Os cursos dirigidos a forças de paz destacaram a necessidade de dispor da participação ativa de mulheres, desde sua convocação, com a finalidade de incorporá-las a futuros processos de tomada de decisões. No período abrangido por este relatório, receberam treinamento 250 capacetes azules, dos quais 40% eram mulheres.


Além disso, de 25 a 27 de março de 2009 foi organizada a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, cujo resultado foi o documento “Conclusões e Recomendações das Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas” (AG/RES. 2456 (XXXIX-O/09), que assenta as diretrizes a serem levadas em consideração na prevenção, perseguição, proteção e cooperação internacional em matéria de tráfico de pessoas, incluindo a necessidade de incorporar um enfoque de direitos humanos e perspectiva de gênero nos mesmos e exortando os Estados membros a promoverem ações que contribuam para visualizar a problemática existente com relação à demanda de tráfico de pessoas com propósitos de exploração sexual.


No âmbito das Reuniões de Ministros da Segurança Pública das Américas (MISPA), o DPS é responsável pela gestão do Observatório Interamericano de Segurança (OIS), o qual compila, publica e analisa as informações mais relevantes e confiáveis em questões de crime e violência na região. Consciente da importância de adotar uma perspectiva de gênero, o OIS incluiu informações discriminadas por sexo sob a forma de indicadores relacionados com criminalidade e violência, atores de segurança e sistemas carcerários. O OIS inclui também informações compiladas pelo “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção Belém do Pará” (MESECVI), permitindo visualizar a violência contra a mulher e sua relação com a segurança pública, bem como promovendo a adoção de políticas públicas relacionadas sob uma perspectiva de gênero e facilitando a cooperação interinstitucional.


Como parte do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP), o DPS vem elaborando o projeto “Capacitação de policiais em violência contra as mulheres”, que busca reforçar a aplicação de leis e instrumentos internacionais existentes na matéria por meio da adaptação e fortalecimento da resposta da polícia em casos de violência contra a mulher. Esse projeto, cuja execução terá início a partir de março de 2010, tem como objetivo estudar o papel da polícia na prevenção da violência contra a mulher e na resposta às necessidades particulares da mulher em temas de segurança. Com base neste estudo, serão capacitados policiais de seis países da América Central a fim de reforçar a prevenção da violência, facilitar o acesso da mulher à justiça, fortalecer o respeito dos direitos humanos da mulher e garantir a segurança pública em seu conjunto.

6.
Secretaria de Assuntos Jurídicos

a.
Escritório do Secretário
O Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais (PIFJ), em resposta ao PIA, perante a falta de acesso à justiça, tem contribuído para a promoção da eqüidade e igualdade de gênero e dos direitos humanos da mulher por meio de diferentes ações. Em fevereiro de 2010 prestavam serviço 2.832 facilitadores judiciais (dos quais 31% eram mulheres), na Nicarágua, Panamá e Paraguai. Os facilitadores judiciais contribuem gratuitamente. No período de março de 2009 a fevereiro de 2010 prestaram um total de 6.322 serviços, os quais incluem mediações, assessoramentos, tramitações orientadas ao juiz, acompanhamentos e, além disso, divulgação de leis por meio de palestras à população.

Os facilitadores encaminharam aos juízes 125 casos, conseguindo que um grupo grande de mulheres fossem atendidas e não ficassem impunes as transgressões que incluíam delitos sexuais (6 casos), violência intrafamiliar contra a mulher (29 casos), acordos entre cônjuges (44 casos), pleitos de família (5 casos), pensão alimentícia (37 casos) e outro tipo de violência intrafamiliar (4 casos). Foram oferecidas palestras e assessoramento em temas como leis de família, delitos sexuais, leis de participação, código da infância, violência intrafamiliar, gênero, direitos humanos e desenvolvimento local a 8.105 mulheres, orientando-as sobre o que fazer, a que instituições recorrer e as tramitações que devem fazer, o que as tem ajudado a conhecer e defender seus direitos e melhorar sua qualidade de vida.

Além disso, 7.535 homens ouviram palestras e receberam assessoramento, o que tem permitido conscientizá-los a respeito da eqüidade de gênero e respeito aos direitos humanos, contribuindo para que as mulheres sejam tratadas com igualdade e eqüidade no âmbito social. Os facilitadores judiciais ajudaram 1.153 mulheres a resolverem seus problemas por meio da mediação.

b.
Departamento de Cooperação Jurídica (DCJ)

O DCJ atua como Secretaria Técnica nas áreas relacionadas com o combate à corrupção, especialmente no tocante ao Mecanismo de Acompanhamento à Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), incluindo os temas sobre assistência mútua em matéria penal e extradição e delito cibernético. A perspectiva de gênero é um importante elemento em todas atividades do DCJ, pois os temas de que trata têm um impacto na luta contra a desigualdade de gênero, tema transversal no combate à corrupção. Além disso, cumpre ressaltar que a Comissão de Peritos do MESICIC, em sua Décima Quarta Sessão, realizada em setembro de 2009, elegeu uma mulher como Presidenta, na pessoa da Perita Titular do Brasil.

c.
Departamento de Direito Internacional

Em suas atividades de promoção do direito internacional, o Departamento de Direito Internacional tem procurado dispor de expositores e participantes entre os quais as mulheres tenham as mesmas condições de igualdade que os homens. Em 2009, o Departamento realizou um Programa de Ação para “fortalecer a participação dos povos indígenas no Sistema Interamericano”, dando ênfase especial à eqüidade de gênero em suas atividades tanto de formação como de divulgação. Foram capacitados 39 representantes indígenas na América Central e na América do Sul, dos quais em 50% eram mulheres. Prevê-se este ano e durante a execução do programa continuar com a mesma política.

d.
Departamento de Programas Jurídicos Especiais

O Departamento de Programas Jurídicos Especiais, por meio da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) (PAD), está organizando a II Reunião dos Conselhos Nacionais de Deficiência do Continente (CONADIS) de 5 a 7 de abril, na qual um dos temas é o imperativo de incorporar a perspectiva de gênero no acompanhamento e monitoramento do mencionado Programa de Ação. O PAD, tal como está aprovado, é neutro quanto aos aspectos de incorporação da perspectiva de gênero, uma vez que se expressa em termos gerais às pessoas com deficiência sem fazer alusão específica às mulheres, jovens e meninas.

Além disso, deu-se ênfase à transversalização do tema, dispensando atenção especial a mulheres, jovens e meninas em diversos foros, incluindo o UNICEF. Estuda-se a colaboração técnica para a preparação de material informativo e educativo acessível a crianças e jovens em geral no fórum organizado pelo Instituto Interamericano de Defensores de Infância e Adolescência em 7 e 8 de dezembro de 2009, convocado pelo Instituto Interamericano de Defensores de Infância e Adolescência, no qual foi apresentado o Programa e enfatizada a necessidade de focalizar esforços específicos nas Secretarias da Infância dos países para melhorar a atenção dispensada a crianças e adolescentes com deficiência e atribuir-lhes prioridade. Solicitou-se também a inclusão da perspectiva de gênero na “Segunda Reunião da Equipe de Trabalho sobre Participação de Crianças e Adolescentes com Deficiência.”

Em acompanhamento a estas reuniões, a SEDISCAP enviou uma comunicação aos CONADIS nas Américas solicitando a procura de mecanismos para a participação de jovens e crianças com deficiência e o contato com as Defensorias de Infância do respectivo país, a fim de dar maior visibilidade à situação e condição de vulnerabilidade social de crianças e jovens nas Américas. Coerente com isso, foi realizada no final do ano passado uma reunião com a equipe de trabalho do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), acordando-se ações conjuntas na busca de priorizar e transversalizar em seu programa ações focalizadas na população infantil com deficiência, especialmente na mais vulnerável, as meninas e as jovens. Posteriormente, informou-se às organizações da sociedade civil Inclusión Interamericana e RIADES sobre as atividades com o IIN, a fim de que apóiem estas ações na respectiva associação.

No âmbito do tema Proteção ao Consumidor, foi preparado um capítulo do livro “Determinantes Ambientais e Sociais da Saúde”, a ser publicado pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). O capítulo a cargo do Departamento de Programas Jurídicos Especiais enfatiza a necessidade de uma tutela especial do direito à saúde das mulheres e crianças consumidores; e de incluir indicadores especiais por gênero no observatório proposto para a efetiva tutela da saúde dos consumidores.

7.
Secretaria de Administração e Finanças

a.
Departamento de Recursos Humanos (DRH)

O DRH realizou as seguintes atividades relacionadas com o tema de gênero em 2009:

· Sala de lactância
O DRH, em conjunto com o Escritório de Serviços Gerais (OSG) e a Associação do Pessoal (AP), inauguraram duas novas salas de lactância para apoiar e proporcionar um espaço às novas mães para continuarem a atender às suas necessidades de lactância materna. Essas salas situam-se no Edifício de Serviços Gerais e no Edifício Administrativo.

· Relatórios com informações de gênero
 

É prática do DRH apresentar relatórios incluindo informações sobre a distribuição de gênero para disposição da Administração e da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).

Em 19 de março de 2009, o DRH apresentou o documento (CP/CAAP-3001/09) que mostra a representação geográfica e de gênero da Secretaria-Geral em 31 de dezembro de 2008. Além disso, em resposta à resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), a Secretaria de Administração e Finanças (SAF), por meio do DRH, apresentou à CAAP em 16 de fevereiro de 2010 um relatório sobre gênero do pessoal da SG/OEA com informações vigentes em 31 de dezembro de 2009. 

Em resposta a esta resolução, o DRH continuou trabalhando para aumentar o número de mulheres em cada nível, dentro do qual destaca um aumento de 6% de participação no nível D01 em comparação com o de 2008. Em 31 de dezembro de 2009 as mulheres constituíam 37% do pessoal na categoria P-5 dos cargos financiados pelo Fundo Ordinário e 36% da categoria P-5 dos cargos financiados por todos os fundos.

Além disso, o DRH continua a preparação de relatórios mensais de contagem de Pessoal (headcount), atividade que permite uma melhor gestão administrativa e estatística atualizada sobre gênero, nacionalidade e categoria de emprego dos funcionários da Secretaria-Geral.

Distribuição de gênero na Secretaria-Geral
em 31 de dezembro de 2009

	Gênero
	Pessoal
	Percentagem

	Feminino
	419
	55%

	Masculino
	339
	45%

	Total
	758
	100%
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Distribuição de Gênero na Secretaria-Geral
em 31 de dezembro de 2009

*Autônomos e Descentralizados (ADA)

Número de cargos por gênero na Secretaria-Geral
em 31 de dezembro de 2009


b.
Departamento de Planejamento e Avaliação (DPE)


O DPE, como departamento responsável pelo desenvolvimento de ferramentas e procedimentos que facilitem a gestão de projetos baseados em resultados, tem a responsabilidade de promover a incorporação da perspectiva de gênero nos processos de formulação, desenho, monitoramento e avaliação de projetos. Mais especificamente, como parte do programa de Capacitação em Gestão de Projetos, o DPE proporciona orientação teórica e prática aos funcionários e consultores na construção e uso de indicadores de desempenho que levem em consideração fatores relacionados ao gênero na medição de resultados. 


Cumpre mencionar que o planejamento e divulgação de resultados com um enfoque de gênero não são possíveis se as equipes de projeto não incorporarem uma análise de problemas com enfoque de gênero e uma análise de participantes também sensível ao gênero durante os processos de formulação e desenho de projetos. Neste contexto, o DPE, por meio do projeto SAF0901, propõe o seguinte: i. Incorporar a perspectiva de gênero nos processos já padronizados do ciclo de projetos – formulação, desenho, implementação, monitoramento e avaliação – bem como no uso de ferramentas de gestão desenvolvidas para este efeito; e ii. Realizar um piloto para a formulação e desenho de projetos sob uma perspectiva de gênero e seu posterior monitoramento e avaliação. 

8.
Secretaria das Relações Exteriores

a.
Departamento de Assuntos Internacionais (DAI)

No período deste relatório e em cumprimento dos compromissos enunciados no PIA, o DAI implementou diversas iniciativas para promover os direitos de participação plena e igualitária da mulher. Essas atividades incluem: canalização de recursos para a implementação de programas; realização de fóruns com atores sociais; redes e OSC; execução de programas de divulgação, tais como as Cátedras das Américas, Mesas-Redondas de Políticas, parcerias com organizações internacionais que realizam programas sobre mulher e gênero; e a realização de Modelos da Assembléia Geral da OEA destinados a promover a tomada de consciência dos jovens a respeito das políticas interamericanas dedicadas à promoção dos direitos da mulher.

O DAI promoveu diversos projetos relacionados com o tema entre os Observadores Permanentes junto à OEA, os quais contribuíram para o financiamento de diversas iniciativas no montante de US$ 390.000. Estes recursos foram destinados à implementação de projetos que promovem a perspectiva de gênero na democracia, o desenvolvimento de metodologias para a participação da mulher em missões de observação eleitoral e nas finanças públicas locais, bem como em temas de defesa e promoção de direitos humanos e acesso à justiça para mulheres vítimas da violência. Essas contribuições provieram da Alemanha, China, Espanha e Finlândia, entre outros. Além disso, a OEA executou em 2009 oitenta e três (83) projetos com fundos de Observadores Permanentes que incorporam, em maior ou menor medida, a perspectiva de gênero em suas atividades.

O Departamento coordenou fóruns com as OSCs em preparação da Quinta Cúpula das Américas e do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, oferecendo apoio financeiro a cerca de 40 mulheres representantes de redes da sociedade civil que focam seu trabalho em assuntos de gênero, democracia, desenvolvimento social, meio ambiente, direitos humanos, tráfico de pessoas, violência e segurança pública, HIV/AIDS, direitos das crianças e adolescentes e maus-tratos infantis, entre outros.

O DAI preparou coletas cronológicas e temáticas das recomendações emanadas das reuniões com a sociedade civil desde 2002, com uma seção na qual se incluem as relacionadas com assuntos de gênero. Essas coletas, que recolhem as preocupações tanto das mulheres como dos homens em assuntos hemisféricos, foram compartilhadas com os Estados membros e as redes sociais e estão disponíveis no website da OEA. O DAI criou um banco de dados de OSCs que trabalham em temas de gênero e distribuiu a cerca de 500 OSCs as informações relacionadas com as atividades planejadas para a Comemoração do Ano Interamericano da Mulher 2010.

Em matéria de relações interinstitucionais, o DAI facilitou as negociações de Memorandos de Entendimento (MOA) entre a Secretaria-Geral da OEA e o Conselho da Europa, bem como com a União Africana. O MOA com o Conselho da Europa foca cinco áreas de cooperação, uma das quais relacionada com gênero, incluindo o combate à violência contra a mulher, o intercâmbio programático e boas práticas com a CIM no tocante à Convenção de Belém do Pará, bem como a criação de uma Comissão de Igualdade de Oportunidades para Mulheres e Homens no Conselho da Europa. Paralelamente, uma das áreas mais importantes de colaboração acordada no Memorando assinado com a União Africana em 1º de outubro de 2009 inclui uma área de promoção e proteção dos direitos humanos da mulher.

O DAI tem prestado apoio técnico à Comissão Especial de Assuntos Migrantes (CEAM) e elaborou um estudo sobre a perspectiva de gênero na migração que apresenta uma análise do aumento de mulheres migrantes nas Américas desde 1960 e descreve os desafios e o impacto social, econômico e político dessa migração. Além disso, o DAI coordenou a preparação e assinatura de um Acordo de Cooperação entre a OEA e a Organização Internacional para as Migrações (OIM) enfocado principalmente em Direito Migrante Internacional, migração trabalhista, combate ao tráfico de pessoas, direitos humanos dos migrantes e educação para a juventude e infância migrantes. A OIM conta com um Grupo de Trabalho sobre Temas de Gênero, cujas tarefas incorporam temas de eqüidade de gênero em todas as atividades da organização, inclusive as atividades realizadas em conjunto com a OEA no âmbito do Acordo.

O DAI realizou sete Cátedras das Américas e 10 Mesas-Redondas de Políticas com oradores de alto nível, nas quais se analisou a problemática regional e global em temas como direitos dos povos indígenas e comunidades de afrodescendentes; responsabilidade social corporativa; situação econômica regional; segurança e terrorismo; globalização e o papel das universidades; e diversidade e inclusão social. Em todos estes programas se enfatizou a transversalidade do tema de gênero e o impacto das políticas públicas sobre a mulher, além de procurar um equilíbrio de gênero entre os oradores. Cumpre mencionar que na Série de Cátedras de 2009 participaram duas oradoras de destaque: Alicia Barcena, Secretária Executiva da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL); e Jennifer Mary Shipley, Ex-Primeira Ministra da Nova Zelândia, o qual permitiu aumentar o número de oradoras, em comparação com o ano anterior, indicando a importância que atribuímos em nossos programas à igualdade de gênero e consideração de dois temas fundamentais para a mulher: a crise financeira e a inclusão social.

Desde finais de 2009, o DAI tem coordenado com a CIM atividades para o lançamento do Ano Interamericano das Mulheres, como a execução de Cátedras e Mesas-Redondas de Políticas que abordem este tema e a publicação de artigos relacionados no Americas Quarterly, publicação periódica produzida pela Americas Society. Planeja-se a publicação de artigos em 2010, focados em temas relevantes à mulher, incluindo o tráfico de pessoas, o narcotráfico e a criminalidade transnacional, o acesso aos cuidados da saúde e HIV/AIDS. O DAI, juntamente com a CIM, tem identificado oradoras potenciais para a realização de uma Cátedra e uma Mesa-Redonda. 

O DAI realizou seis Modelos da Assembléia Geral da OEA (MOEA) em 2009 para estudantes universitários, do ensino médio e estagiários da Secretaria-Geral da OEA. Esse Modelo, que visa a fomentar os valores democráticos e promover os direitos humanos nos jovens, incluiu os seguintes temas relacionados com a mulher em suas Assembléias: promoção da igualdade de gênero e dos direitos da mulher; desenvolvimento de políticas públicas e fortalecimento de mecanismos institucionais para o avanço político da mulher; e desenvolvimento de novas iniciativas para a proteção dos direitos dos segmentos excluídos socialmente, incluindo os pobres, as minorias étnicas, as mulheres e as crianças. Graças à sua excelência intelectual e capacidade de liderança, 25 mulheres jovens foram eleitas como autoridades para os Modelos realizados, tais como Secretárias-Gerais, Presidentes e Vice-Presidentes. A Presidente do MOEA, de Honduras, apresentou os resultados desse Modelo aos representantes dos Estados membros durante a Assembléia Geral da OEA de junho de 2009. 

b.
Departamento de Assuntos Culturais

O Departamento de Assuntos Culturais, em cooperação com a CIM, organizou o estréia privada do documentário “Nome Secreto: Mariposas”, realizada em 30 de março de 2009 no Salão das Américas. O documentário narra a vida de três irmãs – as Mirabal – que lutaram pela liberdade na década de 1950 na República Dominicana. Estas três mulheres não somente se opuseram ao regime ditatorial em seu país, mas também lideraram um movimento revolucionário contra Trujillo. Elas desafiaram o tirano e pagaram com sua vida. As Nações Unidas designaram 25 de novembro, dia do assassinato das Mirabal, como o “Dia da Não-Violência Contra a Mulher”.

Por motivo da Reunião do Comitê Diretor da CIM, realizada em 30 e 31 de março de 2009, a Presidenta e delegadas da CIM usaram da palavra neste evento, em conjunto com Representantes Permanentes de diversos países, incluindo o Chile e a República Dominicana, entre outros, bem como mais de 200 participantes, entre funcionários da OEA e membros da comunidade de Washington. Uma das irmãs Mirabal sobrevivente e a filha de outra das irmãs também estiveram presentes.

Quanto ao Museu de Arte de As Américas, inclui-se o seguinte:

-
Total de artistas participantes no programa de exposição temporária do Museu: de 1º de março de 2009 a 28 de fevereiro de 2010 = 62. Composto de 25 mulheres e 37 homens.

-
Exposições do Museu:

Artistas mulheres: Magdalena Fernández, Lilian García-Roig, Nayda Collazo Llorens, Ada Bobonis, Angela Bonadies, Joanne Kent, Kyan Bishop, Leah Frankel, Pattie Porter Firestone, Kristen Campbell, Dalya Luttwar, Marta Minujin, Donna McCullough, Gale Jamieson, María Barbosa, Cheraya Esters, Mariah Josephy, Carol Gellner Levin, Linda Hesh, Renee Butler,  Jennifer Allora, Inéz Aponte, Rosa Irigoyen, Edra Soto e Margot S. Neuhaus.

Artistas homens: Hector Hyppolite, Rogelio Salmona, Alain Guerra, Neraldo de la Paz, Jesús Rafael Zoto, Hugo Zapata,  Foon Sham, Ronny Vayda Adler, Jonh Castles, Bobby Donovan, Jeff Chyatte, Rimer Cardillo, Joel D’Orazio, Allan Arp, Brent Crothers, Adam Bradley, Pablo Rubio, Alonzo Davis, Brian Reed, Frederick Crist, Tony Capellan,  Rafael Ferrer, Patrick MacDonough, Guillermo Calzadilla, John Betancourt, José Cruz, Miguel Luciano, Adal Maldonado, Héctor Méndez Caratini, Jesús Negrón, Tristán Reyes Alvarado, Quintín Rivera, Carlos A. Rivera, Carlos Ruiz Valarino, Araon Salabarrías, Victor Vásquez e Duncan McCosker.

-
Total de oradores convidados/curadores participantes do programa de educação do Museu: de 1º de março de 2009 a 28 de fevereiro de 2010 = 14. Composto de sete mulheres e sete homens.

Mulheres: Laura Roulet, Tatiana Flores,  LeGrace Benson,  Astrid Jaeger,  Judy Hoffman,  Diana Barco, María Elvira Madriñán, Michele Greet.


Homens: Gerald Alexis, Bill Brubaker, Marc Christophe, Kenneth Frampton. Félix Angel. Julio Valdez, Rafael Lozano-Hemmer.

-
Novas aquisições da coleção permanente (2009): Total de artistas = 66 (74 obras de arte). Composto por 21 mulheres e 45 homens.

B.
AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS ORGANISMOS DESCENTRALIZADOS DA OEA
1.
Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

Em conformidade com os princípios de igualdade e não-discriminação, princípios básicos dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e sua Relatoria Especial sobre os Direitos das Mulheres (Relatoria) dispensam atenção específica aos direitos humanos da mulher e à eqüidade e igualdade de gênero. 

Em 2009, a Relatoria das Mulheres, atualmente a cargo da Comissária Luz Patricia Mejía, continuou o processo de implementação de diversas iniciativas de coleta de informações qualitativas e quantitativas com vistas a identificar os principais avanços e desafios que as mulheres enfrentam para exercer seus direitos livres de discriminação, em particular nas esferas da participação política, direitos reprodutivos e direitos econômicos e sociais. Estes três projetos contam com o apoio financeiro dos Governos da Finlândia e da Espanha e têm como objetivo a publicação de relatórios temáticos com recomendações aos Estados sobre o modo de melhor cumprir suas obrigações de direitos humanos nestes âmbitos. 

Entre as atividades implementadas no âmbito desses projetos, a Relatoria fez uma visita a Bolívia de 22 a 26 de junho de 2009 para coletar informações específicas de âmbito nacional sobre os principais avanços e desafios que as mulheres enfrentam para exercer seus direitos econômicos e sociais livres de discriminação, na qual se reuniu com altas autoridades do Governo, representantes de organizações sindicais e da sociedade civil, bem como entidades internacionais. Na visita à Bolívia, a Relatoria também realizou na quarta-feira, 24 de junho de 2009, uma reunião regional de peritas para identificar os maiores avanços e desafios que enfrentam as mulheres para obter, em condições de igualdade, um acesso e controle dos recursos, oportunidades educacionais e condições de emprego, bem como a adequada proteção de seus direitos econômicos e sociais. A Relatoria também participou de um workshop em 26 de junho de 2009 para dar acompanhamento ao acordo de solução amistosa no caso de MZ v. Bolívia, a fim de capacitar funcionários e funcionárias de todos os níveis do poder judicial em assuntos relacionados com a violência e a discriminação contra as mulheres. 

Em 13 de maio de 2009, a CIDH apresentou o “Relatório sobre os Direitos das Mulheres no Chile: a Igualdade na Família, no Trabalho e na Política”, no qual se conclui que persistem diversas formas de discriminação na lei e na prática que sofrem as mulheres chilenas nas esferas familiar, política e trabalhista. Com a análise e as recomendações deste relatório, a Comissão espera contribuir para que os esforços do governo em conseguir a igualdade da mulher se transformem em leis, políticas públicas e mecanismos de implementação eficazes e sustentáveis, que exerçam impacto positivo na vida diária de todas as mulheres chilenas. O relatório foi elaborado com base na visita de trabalho realizado pela Relatoria em 2007.

Em 18 de maio de 2009, a CIDH também apresentou o Relatório “O direito da mulher a uma vida livre de violência e discriminação no Haiti”, preparado com base nas informações recolhidas durante visitas ao Haiti em 2004, 2006 e 2007, o qual oferece uma análise da grave situação de discriminação e violência contra as mulheres no Haiti e a resposta legislativa, institucional e judicial atual a estes problemas.

Além disso, a Relatoria continuou a apoiar o trabalho da CIDH no processamento de petições individuais e medidas cautelares sobre assuntos relacionados aos direitos da mulher e ao litígio de casos diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Por exemplo, em 28 e 29 de abril de 2009, a Relatoria participou da audiência pública do caso “Claudia Ivette González e outras (Campo Algodonero)” contra o México, realizada no Chile, o primeiro caso diante da Corte Interamericana que versa de modo abrangente sobre assuntos relacionados aos direitos da mulher. A sentença desse caso foi proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 16 de novembro de 2009 e estabelece a responsabilidade do Estado por não ter adotado medidas adequadas para prevenir e responder à violência contra as vítimas, em um contexto de violência e discriminação por razões de gênero na zona. Durante essa visita ao Chile, a Relatoria também proferiu uma palestra sobre os avanços jurisprudenciais em matéria de direitos da mulher na Faculdade de Direito da Universidade Diego Portales, realizada em 30 de abril de 2009, com a participação de representantes da faculdade dessa instituição e de estudantes de diversas disciplinas.

2.
Direção Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (INN)

Entre as iniciativas, atividades e projetos mais relevantes realizados pelo INN, Organismo Especializado da OEA nos temas de infância e adolescência, em acompanhamento ao PIA, figuram:

a. Elaboração do IX Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as ações empreendidas pelos Estados membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas. Isto foi feito em acompanhamento à Resolução da Assembléia Geral da OEA, AG/RES. 1667 (XXIX-O/99), de 7 de junho de 1999 e no âmbito do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Tráfico de Crianças e Adolescentes”, criado pela Resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2432 (XXXVII-O/08) e por mandato do Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) mediante a Resolução CD/RES. 10 (82-R/07). Esse Relatório ressalta os avanços registrados nos Estados membros a respeito dos principais avanços em termos legislativos e de políticas públicas e oferece tabelas comparativas que contribuem para a análise regional do tema. O relatório foi amplamente divulgado com as autoridades nacionais e está disponível em inglês e em espanhol, no website do Instituto (www.iin.oea.org), bem como no portal do Observatório Interamericano ANNAObserva (www.annaobserva.org). 

b. Realização do Primeiro Fórum Pan-Americano de Crianças e Adolescentes, de 21 a 25 de setembro de 2009, em Lima-Peru, no âmbito do XX Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente. Este fórum representou a firme vontade dos Estados da Região de que as crianças e adolescentes façam ouvir sua voz, compartilhem opiniões, experiências e recomendações na instância de mais alto nível do Sistema Interamericano em matéria de infância e adolescência. Participaram 61 adolescentes (32 mulheres e 29 homens), representando a 22 Estados membros.

c. Elaboração de um vídeo sobre o castigo físico a crianças e adolescentes, com uma duração de 55 segundos, constituindo uma reedição/adaptação de um vídeo preparado pelo IIN, no qual um menino e uma menina representam o papel de pai e mãe de uma boneca. Mediante sua divulgação, procura-se busca incentivar os Estados a incluírem a proibição do castigo físico em suas legislações.

d. Oferecimento de capacitação por meio de cursos virtuais, a fim de contribuir para que se disponha de mais ferramentas em temas como exploração sexual comercial de crianças e adolescentes; direitos da criança; e participação de crianças e adolescentes na construção de cidadania e sua incidência nas políticas públicas.

3.
Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

A CITEL incentiva a participação plena e igualitária da mulher na tomada de decisões em todos os níveis, especialmente no tocante à facilitação e promoção do desenvolvimento harmonioso e integral das telecomunicações, incluindo as tecnologias da informação e comunicação (TIC), levando em consideração que as mesmas fazem parte integrante das atividades para a criação de sociedades em que todos possam participar e contribuir e, portanto, são instrumentos que podem favorecer a igualdade do gênero.

A Coordenação Geral de Desenvolvimento de Recursos Humanos da CITEL tem a seu cargo a seleção das atividades do programa de capacitação em telecomunicações que atende às necessidades dos países membros da CITEL. No processo de seleção dos participantes dispensa-se atenção especial à promoção da igualdade de gênero segundo decidido na resolução COM/CITEL RES. 160 (XIII-03). Em 2009 foram ministrados 26 cursos (15 a distância e 11 presenciais) sobre temas de política, regulamentação, gestão e tecnologia de telecomunicações e concedidas 224 bolsas de estudo a participantes provenientes de 26 países da região, com 21% de participação feminina. Esta capacitação permitirá melhorar os níveis de conhecimento e aptidões, dispondo-se assim de melhor acesso ao mercado trabalhista.

Com base nos dados discriminados por sexo referentes aos uso da Internet, proporcionados pela da União Internacional de Telecomunicações (UIT), conclui-se que o hiato de acesso entre homens e mulheres se está reduzindo. A CITEL incentiva os membros a compilarem informações discriminadas que permitam comparações entre países e revelem as tendências do setor. Além disso, promove a realização de projetos e programas que levem em conta as questões de gênero e a cooperação entre organizações sobre este tema no setor das telecomunicações.

Destacam os trabalhos preparatórios da Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2010 e a Conferência de Plenipotenciários de 2010 da UIT. Nas respectivas Conferências prévias se aprovaram resoluções para fomentar a cooperação e coordenação das políticas, programas e projetos de desenvolvimento que vinculam as TIC à promoção da igualdade de gênero.

A CITEL planeja continuar a empenhar-se no intercâmbio de informações, conhecimentos, experiências, lições aprendidas e boas práticas sobre aspectos técnicos, econômicos e normativos e incentivar que a perspectiva de gênero seja incluída nas políticas e nos programas de trabalho do setor, uma vez que a sociedade da informação e do conhecimento se beneficiará da participação eqüitativa de mulheres e homens na tomada de decisões e na formulação de políticas, bem como do acesso eqüitativo aos serviços de comunicações.

4.
Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

A CIM tem sob sua responsabilidade supervisionar, coordenar e avaliar o cumprimento do PIA em coordenação com os Mecanismos Nacionais da Mulher dos Estados membros. 

Em conformidade com o mandato do PIA de “assegurar que seja sistematicamente incorporada a perspectiva de gênero na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos e procedimentos no contexto da Organização, em especial nas agendas das reuniões de nível ministerial”, a CIM continuou o processo denominado Seguimento do PIA (SEPIA) que lhe permite trabalhar em colaboração com peritos da sociedade civil, governos e outras organizações regionais e internacionais, a fim de apresentar recomendações para a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais e formular posteriormente linhas de ação para o acompanhamento do cumprimento dessas recomendações. 

a.
Cúpulas das Américas

A CIM trabalhou estreitamente com a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas durante o processo de preparação da Quinta Cúpula das Américas, principalmente para promover um enfoque de gênero no Projeto de Declaração de Compromisso de Port-of-Spain. Com resultados efetivos foi realizada uma série de gestões para assegurar que a temática de gênero estivesse presente nessa Declaração. O Comitê Diretor da CIM pronunciou-se a respeito e, em conseqüência, as Delegadas diligenciaram com êxito diversas solicitações propondo redações alternativas e a relocalização de alguns parágrafos do Projeto de Declaração, bem como incentivando a priorização, visibilização e integração do enfoque de gênero em toda a declaração e o emprego apropriado de um linguagem de gênero. Além disso, a Presidenta da CIM participou da Quinta Cúpula como parte da delegação do Chile, chefiada pela Presidenta Bachelet, sendo credenciada também como Presidenta da CIM.

b.
Ano Interamericano das Mulheres

A Assembléia Geral da OEA em 2007 aprovou a resolução AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07) “Ano Interamericano das Mulheres”, a fim de proclamar 2010 como o ano de sua realização. Esta iniciativa coincide com a comemoração dos 15 anos da Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Beijing, da Convenção de Belém do Pará e dos 10 anos da aprovação do PIA. Seu objetivo é promover uma ampla mobilização nas ‘    mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, bem como aumentar a conscientização do público a respeito destes temas. A Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente a criação de um Grupo de Trabalho para preparar um programa de atividades de comemoração desse Ano, levando em conta a participação de diversos setores e identificando fontes de financiamento. Assim, em setembro passado, a Comissão Geral do Conselho Permanente decidiu constituir o mencionado Grupo de Trabalho, cuja Secretaria Técnica está a cargo da CIM.

O Grupo de Trabalho realizou três reuniões para articular um programa de atividades para definir o logotipo e o lema do Ano. Participaram os Estados membros, convidados especiais – como o Escritório de Gênero, Etnicidade e Saúde da OPAS – e dependências da Secretaria-Geral – como o Departamento de Assuntos Internacionais (DAI) e o Departamento de Assuntos Culturais da Secretaria das Relações Exteriores. Decidiu-se como lema “Mulheres e Poder: Por um mundo com igualdade” e um logotipo comemorativo. Os países forneceram sua programação nacional de atividades em comemoração desse Ano. A CIM fará seu lançamento na Terceira Sessão Ordinária da Comissão Executiva a realizar-se de 24 a 26 de fevereiro de 2010. Entre as atividades programadas figuram: i) uma Cátedra das Américas e mesas-redondas sobre o tema de gênero, com a colaboração do DAI; ii) publicações de artigos na revista Americas Quarterly; e iii) um ciclo de cinema sobre temas vinculados às mulheres do Continente e uma exposição de mulheres artistas. 

c.
Acompanhamento do SEPIA 1- Gênero e Trabalho


A CIM continuou a trabalhar com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) no acompanhamento das “Diretrizes Estratégicas para Avançar Rumo à Igualdade e a Não-Discriminação de Gênero no Âmbito do Trabalho Decente”, adotadas na XV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (XV CIMT, Trinidad e Tobago, 2007). Em particular, colaborou-se na preparação do estudo sobre “Institucionalização do Enfoque de Gênero nos Ministérios do Trabalho das Américas”, publicado e apresentado na XVI CIMT, realizada de 6 a 8 de outubro de 2009 em Buenos Aires, Argentina; e teve início a implementação do projeto “Avanço da Igualdade de Gênero no Âmbito do Trabalho Decente”, aprovado como parte do Plano de Cooperação OEA/CIDA 2008-2011 e cujos componentes incluem diálogos sub-regionais de alto nível entre os Ministérios do Trabalho e Mecanismos Nacionais da Mulher, workshops sub-regionais de capacitação para o pessoal de ambas as carteiras e o desenvolvimento de indicadores para apoiar o monitoramento dos avanços dos Ministérios.

Participou-se da Reunião do Grupo de Trabalho 1 da CIMT, realizado em Washington em 20 de maio de 2009, no âmbito da II Reunião dos Grupos de Trabalho da XV CIMT, no qual foram discutidos os progressos do mencionado estudo. Além disso, participou-se do “Workshop sobre Transversalização do Enfoque de Gênero nos Ministérios do Trabalho das Américas”, realizado em 21 de julho em Buenos Aires e organizado pelo DDSE, do qual participaram funcionários encarregados do tema de gênero dos Ministérios do Trabalho, OEA, OIT e Organizações da Sociedade Civil (OSC). Discutiu-se a versão preliminar do estudo e as necessidades de capacitação em matéria de gênero dos Ministérios. A Secretaria Permanente também participou da Reunião de Planejamento 2009 da CIMT, realizada em Washington em 10 e 11 de dezembro de 2009, compartilhando com outros organismos internacionais, tais como a OIT, OPAS, BID e CEPAL, uma sessão sobre contribuições para cumprir a Declaração e o Plano de Ação da XVI CIMT, na qual foram apresentadas as atividades previstas para um trabalho decente, como parte do projeto financiado pelo CIDA. Isso foi muito bem recebido, programando-se como resultado o primeiro workshop sub-regional na Guiana, bem como o segundo para a América Central.

Atualmente, a CIM vem preparando, em consulta com o DDSE, a OIT e as instituições nacionais pertinentes, os workshops para o Caribe, a América Central e o MERCOSUL, a realizar-se de abril a maio na Guiana, El Salvador e Paraguai respectivamente. O quarto será realizado em setembro no Equador. Estes workshops focarão o “Planejamento Estratégico com Enfoque de Gênero” e abordarão necessidades específicas identificadas no mencionado estudo sobre institucionalização. 

d.
Acompanhamento do SEPIA IV – Gênero, Ciência e Tecnologia

Em resposta ao interesse expresso na Primeira Sessão Ordinária do Comitê Diretor da CIM de incentivar e privilegiar empreendimentos femininos, foi elaborada, em conjunto com a Cátedra Regional UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, uma proposta relacionada com a Autonomia Econômica e Trabalho e o SEPIA IV, denominada “Fortalecimento de capacidades de mulheres para o desenvolvimento de empreendimentos produtivos de base tecnológica em municípios”, para a qual se está procurando financiamento. O objetivo é desenvolver e implementar a etapa piloto de um programa de formação de formadores para incentivar e desenvolver capacidades empreendedoras e o uso estratégico de TICs para mulheres, especialmente jovens, provenientes de municípios. Se aprovado, o trabalho será realizado em coordenação com o Escritório de Ciência e Tecnologia da OEA. 

Em abril de 2009, a Secretaria Permanente recebeu a visita da Assessora Principal do Third World Organization for Women in Science (TWOWS), que expressou o interesse da TWOWS de estreitar laços de cooperação com a CIM, referindo-se em particular à realização conjunta de uma conferência sobre a mulher cientista da região, da qual também participa o mencionado Escritório de Ciência e Tecnologia.

e.
Gênero e migração

No âmbito da Comissão Especial de Assuntos Migrantes (CEAM), a Secretaria Permanente organizou a “Sessão Especial sobre Migração e Gênero”, realizada em 1º de abril de 2009. Esta oportunidade permitiu um diálogo de alto nível entre os membros da CEAM e o Comitê Diretor da CIM, cujos objetivos foram possibilitar à OEA avançar no conhecimento do tema, bem como gerar idéias e recomendações para orientar o trabalho futuro da Organização nesta área. Participaram também deste evento convidados especiais provenientes da Organização Internacional de Migrações (OIM) e do setor acadêmico.

f.
Observação eleitoral


No âmbito de sua atual colaboração com o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DECO), em matéria de integração da perspectiva de gênero em processos de observação eleitoral, a Secretaria Permanente participou do “Workshop Metodológico sobre Monitoramento de Meios com Enfoque de Gênero em Eleições”, realizado em Lima, Peru em 27 e 28 de outubro de 2009, sob o auspício do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) e do Instituto para a Democracia e Assistência Eleitoral (IDEA International). Esta participação permitiu à CIM tomar parte na construção de uma ferramenta metodológica comum e replicável na região para o monitoramento – levando em conta um enfoque de gênero – da cobertura dos meios de comunicação das próximas eleições presidenciais e parlamentares da América Latina. Além disso, a CIM vem colaborando com o DECO na prestação de assistência técnica, no âmbito de um projeto destinado a integrar um enfoque de gênero no processo de observação eleitoral financiado pela Alemanha.
g.
Força-Tarefa sobre a Situação Profissional e Oportunidades das Mulheres na OEA

A convite do Presidente da Associação do Pessoal, a Secretaria Permanente tomou parte em uma reunião informativa, de caráter informal, da Força-Tarefa sobre a situação da mulher na OEA, recentemente criada pela Associação do Pessoal. Nessa reunião, realizada na sede em 20 de novembro de 2009, da qual participaram a Presidenta e outra representante da Associação, informou-se sobre o que se está planejando realizar no âmbito da Força-Tarefa, incluindo um estudo sobre a situação profissional da mulher na OEA. Além disso, expressou-se o interesse de dispor da participação tanto do Departamento de Recursos Humanos como da Secretaria Permanente da CIM na qualidade de assessores nesse processo. A CIM aceitou ser assessora da Força-Tarefa.
h.
Direitos Humanos da Mulher e Eliminação da Violência contra a Mulher

i.
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará

Até fevereiro de 2010, a Convenção de Belém do Pará conta com 32 Estados Partes.

ii.
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI)

As informações detalhadas sobre as atividades do MESECVI constam do documento CIM/doc.107/10, apresentado ao Conselho Permanente em cumprimento da AG/RES 2451 (XXXIX-O/09) “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher –'Convenção de Belém do Pará”.

Figura, a seguir, uma breve síntese das atividades realizadas pela Secretaria Técnica no período abrangido por este relatório.

· Primeira Rodada de Avaliação Multilateral

No âmbito da primeira rodada, o MESECVI concluiu a fase de avaliação dos Estados Partes em julho de 2008, com a aprovação de 28 relatórios de país e o Relatório Hemisférico por parte da Conferência de Estados Parte, dos quais constam recomendações aos Estados para uma melhor implementação da Convenção. Até esta data, a primeira rodada está na fase de acompanhamento das recomendações do CEVI aos Estados. Em agosto de 2008 a Secretaria enviou às missões permanentes junto à OEA e, por seu intermédio às ANC, o documento de indicadores de acompanhamento das recomendações do CEVI. Até julho de 2009 o CEVI recebeu 17 relatórios que serviram de base para a versão preliminar do relatório de acompanhamento, o qual, depois de adotado pelo CEVI, será encaminhado à Terceira Conferência de Estados Partes. 

· Comissão de Peritas (CEVI)

A Primeira, Segunda e Terceira Reunião do CEVI foram realizadas em Washington, D.C. de 22 a 24 de agosto de 2005 e em 24 e 25 de julho de 2006; e em Buenos Aires, Argentina, de 18 a 20 de julho de 2007, respectivamente, e foram anteriormente reportadas à Assembléia. A Quarta Reunião de Peritas foi realizada em Washington, D.C., de 13 a 15 de agosto de 2008. 


A Quinta Reunião do CEVI foi realizada em 25 e 26 de junho de 2009. Nesta reunião foi elaborada a versão preliminar do questionário para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral e eleitas as novas autoridades do CEVI, com os seguintes resultados: Hilda Morales, da Guatemala, como Coordenadora; e Asia Villegas, da Venezuela, como Coordenadora Alterna. Além disso, juntamente com o oferecimento do Governo da Venezuela, a Secretaria Técnica decidiu comunicar-se com o Instituto Nacional da Mulher (INAMULHER), da Venezuela, para coordenar a realização de uma reunião extraordinária do CEVI, cujo objetivo seria revisar os temas que não puderem ser tratados ou finalizados nessa reunião, tais como é o relatório preliminar de acompanhamento às recomendações do CEVI e o questionário para a Segunda Rodada. Essa reunião se realizaria em 2010. Decidiu-se também que a Coordenadora do CEVI, com o apoio da Secretaria Técnica, se comunicaria com as entidades organizadoras da III Conferência de Estados Partes do MESECVI a realizar-se na Guatemala, a fim de explorar a possibilidade de uma reunião do CEVI no âmbito da Conferência, provisoriamente em setembro de 2010. Estuda-se também a realização de um seminário sobre boas práticas e recomendações aos Estados prévias a ambas as reuniões.

· Conferência de Estados Partes 


A Terceira Conferência de Estados Partes será realizada na Guatemala, provisoriamente em setembro de 2010. Nessa Conferência será aprovado o Relatório de Acompanhamento às Recomendações do CEVI, o qual concluirá a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral. Não existe ainda agenda para a Conferência. No âmbito da Primeira Rodada, alguns Estados Partes ainda não nomearam suas Peritas e Autoridades Nacionais Competentes e/ou não puderam participar de todas as etapas da Primeira Rodada. Até fevereiro de 2010 há 29 Peritas e 28 Autoridades Nacionais Competentes.

· Secretaria Técnica

A Secretaria cumpriu as atividades que lhe competem de acordo com o regulamento do CEVI e da Conferência, destacando-se a finalização do relatório preliminar de indicadores; a preparação da Quinta reunião do CEVI; a elaboração de questionário preliminar do CEVI para a segunda rodada de avaliação multilateral; a elaboração do projeto de programa bienal de trabalho 2009-2010 do CEVI; o início dos preparativos da Terceira Conferência de Estados Parte; e o início da reformulação do website.
 
iii.
Promoção do MESECVI

· Apresentação da Coordenadora Alterna do CEVI ao Comitê Diretor 

A Senhora Hilda Morales, então Coordenadora Alterna e hoje Coordenadora do CEVI, participou da reunião do Comitê Diretor da CIM realizado em 30 e 31 de março de 2009 na sede da OEA. Apresentou o documento de indicadores aprovados pelo CEVI que servirão de base para o relatório de acompanhamento dos indicadores de cada Estado Parte. Adiantou também que em sua Quinta Reunião, a realizar-se em junho de 2009, seria preparado um novo questionário para a segunda rodada, levando em consideração a auto-avaliação do questionário usado na Primeira Rodada. Referiu-se aos indicadores de acompanhamento do questionário e sugeriu fazer um apelo a cada um dos países a fim de que todos eles estivessem representados nas reuniões de peritas. Indicou também a necessidade de unir esforços para divulgar o Mecanismo, inclusive à sociedade civil. Nessa reunião as delegadas reconheceram o trabalho da Comissão de Peritas. A Delegada do México fez entrega à presidência de um documento com comentários aos indicadores com a solicitação de que fosse distribuído às delegadas para seus comentários e para que eventualmente servisse como contribuição para a Comissão de Peritas sobre seus pontos de vista, bem como sobre a pertinência e possibilidades de responder a eles. Neste âmbito, o Brasil e o Chile também apresentaram comentários ao documento de indicadores.

· Reunião com o Conselho da Europa. Estrasburgo, 6 de maio de 2009

A Secretária Executiva interina da CIM participou de uma reunião com representantes do Conselho da Europa em Estrasburgo, França, como membro da delegação da OEA e por motivo do interesse da União Européia de elaborar uma convenção sobre a violência contra a mulher. Como resultado, estabeleceu-se uma relação com o Chefe do Departamento de Reforma Jurídica da Direção de Direitos Humanos e com a Secretaria da Comissão de Igualdade de Oportunidades para mulheres e homens da Secretaria da Assembléia Parlamentar do Conselho da Europa. Foi também assinado um Memorando de Entendimento com o Conselho da Europa para estabelecer bases sólidas do trabalho a desenvolver no futuro por ambos os organismos.

· Seminário: Segurança Humana: Políticas públicas de prevenção, atenção e proteção em matéria de violência contra a mulher na União de Nações da América do Sul (UNASUR)

A Presidenta da CIM participou do referido seminário realizado em Santiago do Chile em 17 de junho de 2009, cujo objetivo foi posicionar o tema da violência na UNASUR, focando a discussão no intercâmbio de conhecimentos e práticas em políticas de prevenção, atenção e proteção em matéria de violência contra a mulher. Participaram 10 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Peru, Paraguai, Uruguai e Venezuela. Um elemento básico do Seminário foram as recomendações do Relatório Hemisférico do MESECVI (2008) e a potenciação do mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção de Belém do Pará.

· Décima Sexta Reunião dos Organismos Especializados e outras Organizações do Sistema das Nações Unidas, realizada em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, em 6 de julho de 2009 e a 43ª Reunião da Mesa Diretora da Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe – CEPAL, realizada na mesma cidade em 7 e 8 de julho de 2009

A CIM participou de ambas as reuniões, nas quais foram estabelecidos vínculos de cooperação entre o MESECVI e o recém-apresentado Observatório para a Igualdade de Gênero (http://www.cepal.org/oig/), bem como com a campanha do Secretário-Geral da ONU para a eliminação da violência contra a mulher. A Secretaria Técnica do MESECVI apoiará os trabalhos da CEPAL no tocante à promoção desse observatório e às diretivas da Comissão de Estatísticas da ONU para medir a violência. 

· Trabalho conjunto com o Departamento de Segurança Pública (DSP)

Em reunião de 27 de julho, o DSP, adscrito à Secretaria de Segurança Multidimensional, solicitou a colaboração da CIM com o Observatório Interamericano de Segurança (OIS), proporcionando dados e estatísticas relevantes (por exemplo, feminicídio, número medidas de proteção, taxas de violência sexual) obtidas pelo MESECVI durante as Rodadas de Avaliação Multilateral. O DPS apóia assim a CIM na divulgação de cifras sobre violência contra as mulheres e no tratamento deste problema como um tema de segurança. 

· Segunda Sessão do Comitê Diretor da CIM

Em sua segunda sessão, realizada em Washington em 5 e 6 de outubro de 2009, o Comitê Diretor da CIM decidiu promover no Ano Interamericano das Mulheres a colaboração com as Nações Unidas no âmbito da violência contra a mulher, recordando que a Convenção de Belém do Pará foi o primeiro instrumento jurídico na região para combater a violência contra a mulher. Além disso, a Comissão manifestou seu interesse de colaborar no fortalecimento do MESECVI, para o que solicitou à Secretaria do Mecanismo informações detalhadas sobre o processo, a fim de analisar a forma como as Delegadas da CIM poderiam apoiar o MESECVI em sua próxima reunião. Esse documento, classificado como CIM/CD/doc.24/10, deveria incluir um desenvolvimento histórico sobre a evolução do Mecanismo e um diagnóstico de seu desempenho, reportando também as iniciativas de busca de financiamento.

· Lançamento da campanha do Secretário-Geral da ONU para a Eliminação da Violência contra a Mulher na América Latina

A OEA se uniu à campanha do Secretário-Geral da ONU pela eliminação da violência contra a mulher na América Latina, cujo lançamento foi feito em 24 e 25 de novembro na Cidade da Guatemala. A Secretária Executiva da CIM e um membro da Secretaria Técnica do MESECVI participaram da Feira do Conhecimento, realizada em 24 de novembro, cujo objetivo foi servir de fórum de intercâmbio de experiências e boas práticas para a prevenção e punição da violência contra a mulher. Foram expostos os alcances e resultados do MESECVI como boa prática regional e distribuído material informativo sobre o Mecanismo aos assistentes, entre os quais figuravam folhetos e CDs preparados para a ocasião. Ambas as funcionárias participaram do Ato Protocolar do lançamento da campanha, dirigido pelo Presidente da Guatemala, Álvaro Colom, em 25 de novembro no Palácio de Governo da Guatemala, do qual participou via teleconferência o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon. Participaram também Alicia Bárcena, Secretária Executiva da CEPAL; Rebeca Grynspan, Diretora Regional para América Latina e o Caribe do PNUD; e Rigoberta Menchú, Prêmio Nobel da Paz de 1992. A CIM foi parte da coordenação com os organismos do Sistema das Nações Unidas e participou da reunião interagencial realizada de 2 a 4 de setembro de 2009 na Cidade do Panamá. 

· Feminicídio

A Secretaria do MESECVI, em acompanhamento da resolução CIM/RES. 240 (XXXIII-0/06) e de acordo com o interesse no tema manifestado pelo CEVI, decidiu realizar uma reunião acadêmica sobre o tema de feminicídio com o Washington College of Law da American University em Washington D.C. em 2010, como uma das atividades do Ano Interamericano das Mulheres. O Departamento de Segurança Pública (DPS) da OEA mostrou interesse em participar do evento. 

iv.
Divulgação 

Foram preparados CDs com documentos básicos do MESECVI, Relatórios Finais de país e Relatório Hemisférico, bem como Decisões, Conclusões e Acordos adotados na Segunda Conferência de Estados Partes.

v.
Financiamento do MESECVI


Na Primeira Sessão do Comitê Diretor da CIM, realizada em 30 e 31 de março de 2009, a Presidenta reiterou ao Secretário-Geral da OEA sua solicitação expressa na reunião de janeiro desse mesmo ano, relacionada, entre outros temas, à necessidade de maiores recursos, especialmente para apoiar o funcionamento do MESECVI. As delegadas focaram o tema de recursos e a Delegada do México reiterou a importância do MESECVI e de que seu funcionamento não dependa de fundos externos, senão do Fundo Ordinário da OEA, para o qual solicitou ao Secretário-Geral que o Mecanismo seja um tema prioritário. Com relação a este pedido, o Secretário-Geral expressou a importância de complementar os recursos por meio de fundos externos, em vez do Fundo Ordinário, devido à atual situação orçamentária. Fez um apelo à CIM no sentido de envidar esforços para a captação de recursos e comprometeu-se a apoiar a busca de recursos. 

A Declaração de Compromisso de Port-of-Spain, adotada em 19 de abril de 2009 no âmbito da Quinta Cúpula das Américas, expressa em seu tema 11 que os Estados se comprometem a reforçar os mecanismos institucionais para o progresso da mulher, incluindo, quando pertinente, o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” e o seu financiamento.
III.
SECRETARIA-GERAL ADJUNTA

A.
SECRETARIA DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP)

A CIP, por meio de sua Comissão Executiva, criou na IV Reunião, realizada em Maracaibo, Venezuela em 2005, mediante a Resolução CIDI/CIP/RES. 65 (IV-05), a Subcomissão de Participação da Mulher em Assuntos Portuários do Hemisfério, com o objetivo de “Promover e incentivar a participação da mulher nas atividades portuárias”; e “possibilitar as carreiras profissionais da mulher sem limites no acesso a cargos executivos das autoridades portuárias”. Além disso, foram criadas as seguintes funções: gerar alternativas de capacitação e assistência técnica especializada em matérias específicas da mulher portuária; criar e administrar uma rede hemisférica de intercomunicação de mulheres portuárias; e desenvolver planos especiais para promover a incorporação da mulher às áreas operacionais, administrativas e financeiras.

Atualmente, a Subcomissão é presidida pela Delegação da República Dominicana, tendo o Equador como Vice-Presidente. É também constituída pela Argentina, Bahamas, Guatemala, El Salvador, México, Nicarágua, Panamá, Suriname, Uruguai e Venezuela. Entre as atividades do CIP destinadas a promover a eqüidade e igualdade de gênero no setor destacam-se:

· A criação de uma rede interamericana de mulheres portuárias, a fim de dispor de um banco de dados que permita integrar e facilitar às mulheres a comunicação entre elas e os demais atores que interagem no setor, bem como mantê-las informadas a respeito das atividades da CIP e dos desenvolvimentos tecnológicos do setor portuário. O banco de dados conta atualmente com informações dos seguintes países: Antígua e Barbuda, Bahamas, Belize, Dominica, Equador, El Salvador, Grenada, Honduras, México, Peru, Suriname e República Dominicana. 

· Atividades de capacitação, incluindo entre as mais recentes o seminário “A inserção trabalhista da mulher no âmbito marítimo-portuário”, realizado em 21 e 22 de abril em Montevidéu, Uruguai, bem como o “Seminário Hemisférico sobre os desafios da mulher portuária frente aos desafios do século XXI”, realizado em São Domingos, República Dominicana, de 18 a 21 de agosto de 2009 e que contou com a participação de cerca de 100 funcionários e executivos do Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Espanha, Estados Unidos, Grenada, Haiti, Jamaica, México, Peru, Puerto Rico, República Dominicana, Suriname, Uruguai e Venezuela. Estes eventos de capacitação permitem envolver a mulher portuária em ambientes propícios para o intercâmbio de experiências e informações técnicas com outras mulheres do setor no Hemisfério.

· Fortalecimento das relações institucionais. No intuito de expandir as relações de cooperação estão sendo negociados acordos com entidades nacionais, especialmente com centros de formação e capacitação, na Argentina, Chile, México, Espanha e outras instituições internacionais como a Busines Alliance for Secure Commerce (BASC) e Women’s International Shipping & Trading Association (WISTA). 
B.
ESCRITÓRIO DE COORDENAÇÃO DOS ESCRITÓRIOS E UNIDADES DA SECRETARIA DOS ESTADOS MEMBROS

1.
Bolívia

O Escritório Nacional informou que, apesar de não terem sido realizadas atividades especificamente no tema de gênero durante o período, costuma-se promover um enfoque desta perspectiva nas atividades que realizam. 

2.
Dominica

Este Escritório facilitou um reunião de grupos interessados, destinada a conseguir feddback de uma ampla amostra representativa de entidades da Dominica que abordam questões de HIV e violência contra a mulher. A reunião de grupos interessados foi realizada em 11 e 12 de setembro de 2009. O Escritório colaborou com o Programa Nacional de Resposta à AIDS e prestou assistência à Secretaria Executiva da CIM na implementação de um contrato local e à representante presente na abertura oficial da mencionada reunião.

Esta reunião de grupos interessados fez parte do projeto da CIM intitulado “Reforço da Capacitação de Integração de Serviços em Matéria de HIV e Violência contra a Mulher no Caribe – Um Projeto-Piloto.” A primeira etapa do projeto foi um estudo realizado em 2007-2008 sobre a intersecção do HIV e violência contra a mulher na Dominica e em Barbados. A Consulta permitiu aos 20 participantes da Dominica a oportunidade de discutir as conclusões e apresentar as próprias perspectivas sobre o avanço na identificação de protocolos que possam ajudar na integração e solidificação de ações a respeito desses dois problemas socioculturais significativos.

Dois projetos da OEA/FEMCIDI foram realizados na Dominica em 2009, a saber: “Conscientização e capacitação em matéria de turismo” e “Capacitação de jovens desempregados, marginalizados e em risco no setor da construção.”

A capacitação em turismo foi relativamente equilibrada em termos de gênero, especialmente em cursos tais como Guia de Turismo e Bartender. O treinamento em construção foi fortemente orientado para homens. O curso de hidráulica teve uma participação de 20% de mulheres.

3.
San Kitts e Nevis

· Promoção da Democracia

A OEA, por meio de seu Escritório Nacional em Saint Kitts e Nevis, colaborou com o Departamento de Assuntos de Gênero do Ministério da Saúde e Desenvolvimento Social na realização de uma série de cursos sobre democracia, destinados principalmente às mulheres da Federação. Os cursos foram ministrados por profissionais altamente qualificados do Governo, do setor privado e de ONGs. Entre os temas tratados figuram Instituições Democráticas, Mulheres na Política, o Papel de Instituições Internacionais na Promoção da Democracia, a Eqüidade de Gênero e Igualdade e a Integração de uma Perspectiva de Gênero. As aulas correspondentes a estes cursos foram dadas durante quatro meses.

· Promoção de Mulheres na Política

Com relação ao projeto multinacional “Promoção da Participação da Mulher na Política de Boa Governabilidade e Democracia”, a OEA, por meio de seu Escritório Nacional de Saint Kitss e Nevis, uma vez mais colaborou com o Departamento de Assuntos de Gênero, bem como com ONGs da Federação na organização de um workshop regional sobre o empoderamento da mulher. Este evento atraiu participantes dos territórios vizinhos da Organização de Estados do Caribe Oriental (OECO) e focou a promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e estratégias para promover a participação da mulher em políticas relacionadas com governança e democracia. Um painel de discussão sobre as melhores formas de ajudar as mulheres a romper as barreiras de acesso ao poder político nos países da região foi um elemento importante deste evento regional. 

· Lançamento do Women’s Issues Manifesto

Como parte de uma estratégia para avançar na agenda de igualdade da mulher em todos os níveis, o Escritório Nacional de Saint Kitss e Nevis apoiou o lançamento do Women’s Issues Manifesto (“Manifesto sobre Questões da Mulher”). O evento foi realizado ilha irmã de Nevis com a presença de grupos de mulheres, funcionários governamentais e líderes políticos. O lançamento do Manifesto foi um esforço destinado a destacar os aspectos fundamentais para empoderar as mulheres na Federação de Saint Kitts e Nevis e para promover os partidos políticos no país a enfocarem os assuntos que as mulheres consideram de prioridade para elas.

4.
São Vincente e Granadinas

No período abrangido por este relatório, foram realizados dois projetos da OEA/FEMCIDI com o apoio do Escritório da OEA, com os quais se contribuiu em grande parte para a formação, desenvolvimento e independência econômica da mulher:

· O projeto de três anos denominado Redução da pobreza rural mediante o desenvolvimento das habilidades empresariais, iniciado em junho de 2008, está em andamento e serviu para incentivar uma estratégia de desenvolvimento rural eficaz em São Vicente e Granadinas mediante a promoção da participação dos residentes da zona rural (especialmente pessoas de baixa renda, jovens e mulheres) no desenvolvimento da respectiva comunidade. Graças a este projeto proporciona-se capacitação prática a empresários incipientes e atuais, identificam-se oportunidades de negócios, presta-se assistência prática no desenvolvimento de negócios a empresas existentes e melhora-se a capacidade dos residentes para elaborar e implementar estratégias para combater a pobreza. Mais de 80% das pessoas que assistiram e concluíram as sessões de capacitação até 31 de janeiro de 2010 eram mulheres.

· O projeto de quatro anos denominado Potenciação do pessoal sanitário em São Vicente e Granadinas, iniciado em junho de 2009, proporciona capacitação ao pessoal sanitário itinerante para que eles, por sua vez, ensinem valores, aptidões, atitudes, conhecimentos e práticas necessárias a pais jovens e desempregados de cinco comunidades de baixa renda para atenderem às necessidades educacionais de seus filhos (de zero a três anos de idade). Atualmente 302 crianças de 287 famílias estão inscritas no programa. Nenhuma delas tem acesso à educação formal para crianças da primeira infância. Os chefes das 287 famílias atendidas são mulheres jovens desempregadas e 27 dos 28 membros do pessoal sanitário itinerante que estão recebendo capacitação e certificação são mulheres.
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Hoja2

		



Female

Male



Hoja3

		SG/SGA		SG/SGA

		D02		D02

		D01		D01

		P05		P05

		P04		P04

		P03		P03

		P02		P02

		P01		P01

		G07		G07

		G06		G06

		G05		G05

		G04		G04

		G03		G03

		G02		G02

		G01		G01

		Asociados		Asociados



Femenino

Masculino

0

2

1

8

5

4

26

46

36

52

53

51

64

42

56

44

5

3

74

16

46

13

30

12

3

29

0

4

1

0

19

13



Hoja4

				Femenino		Masculino

		SG		17		21

		ASG HQ		42		26

		ASG Nat Off.		34		47

		SPA		43		45

		SEDI		56		33

		SMS		30		39

		SAF		77		63

		SLA		14		15

		SER		23		21

		ADA		83		29

		TOTAL		419		339		758





Hoja4

		



Femenino

Masculino



				Femenino		Masculino

		SG		25		22

		SGA HQ		51		25

		SGA Ofic. Nac.		35		45

		SPA		42		42

		SEDI		62		38

		SMS		33		37

		SAF		78		68

		SLA		17		20

		SER		16		10

		ADA		56		15

		TOTAL		415		322





		



Femenino

Masculino




